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RESUMO  

 

Introdução - Ressalta sobre a Gestão Municipal em Saúde em relação ao uso de planejamento 

estratégico, recursos municipais, capacitação e ofertas de mais serviços para enfrentamento da 

pandemia COVID-19. Objetivo - analisar a influência no uso dos recursos municipais e do 

planejamento estratégico no desempenho em saúde nos municípios do Maranhão e analisar a 

influência da capacitação contínua dos funcionários e do aumento de serviços de saúde na 

prevenção e atendimento às necessidades da população na pandemia covid-19. Objetivo 

específico – construir dois artigos sobre a temática. Método – pesquisa quantitativa, descritiva, 

no qual foram aplicados questionários, tipo survey, com gestores municipais de saúde do Estado 

do Maranhão. Os dados foram tratados por meio de modelagem de equações estruturais, com 

utilização do software PLS/SEM. Resultados – Apresentaram que os recursos financeiros e 

físicos e estruturais influenciam o planejamento estratégico; o planejamento estratégico impacta 

no desempenho da saúde dos municípios; a capacitação contínua de funcionários e o aumento 

de serviços de saúde são relevantes para a Pandemia Covid-19 e a prevenção mostrou-se como 

importante para atender as necessidades de saúde da população. Conclusão – Os recursos 

financeiros e físicos e estruturais beneficiam a adoção do planejamento estratégico; há relação 

entre a adoção do planejamento estratégico e o desempenho municipal de saúde; a capacitação 

contínua dos funcionários e aumento da oferta de serviços de saúde geram impactos positivos 

na prevenção da Pandemia Covid-19, assim a prevenção influencia positivamente ao 

atendimento das necessidades da população na Pandemia Covid-19. 

 

Palavras-chave: Saúde. Recursos. Covid-19. Planejamento. Municípios. 

 

 

  



 

ABSTRACT 

 

Introduction - Emphasizes the Municipal Health Management in relation to the use of strategic 

planning, municipal resources, training and offers of more services to face the COVID-19 

pandemic. Objective - to analyze the influence on the use of municipal resources and strategic 

planning on health performance in the municipalities of Maranhão and to analyze the influence 

of the continuous training of employees and the increase of health services in the prevention 

and service of the population's needs in the covid-19 pandemic. 19. Specific objective – to 

build two articles on the subject. Method – quantitative, descriptive research, in which survey-

type questionnaires were applied to municipal health managers in the State of Maranhão. The 

data were treated through structural equation modeling, using the PLS/SEM software. Results 

– They showed that financial, physical and structural resources influence strategic planning; 

strategic planning impacts the health performance of municipalities; the continuous training of 

employees and the increase in health services are relevant to the Covid-19 Pandemic and 

prevention has proved to be important to meet the health needs of the population. Conclusion 

– Financial, physical and structural resources benefit the adoption of strategic planning; there 

is a relationship between the adoption of strategic planning and municipal health performance; 

The continuous training of employees and the increase in the offer of health services generate 

a positive impact on the prevention of the Covid-19 Pandemic, thus prevention positively 

influences the fulfillment of the population's needs in the Covid-19 Pandemic. 

 

 

Keywords: Health. Resources. Covid-19. Planning. Municipalities. 
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1 INTRODUÇÃO  

 

A saúde é um direito dos cidadãos, constante na Constituição Federal de 1988, que 

visa a prevenção, proteção e promoção; por meio de políticas públicas que são prioridades das 

três esferas (federal, estadual e municipal), sendo a gestão triparte, os entes são corresponsáveis 

pela efetivação das ações e serviços de saúde no território, no qual o principal objetivo é o bem-

estar da população. É importante ressaltar que as políticas públicas da saúde precisam da 

participação e acompanhamento pelo controle social de forma representativa de cada 

população. 

A definição dos papéis de cada ente está baseada em orientações legais e suas 

competências vão desde a criação de políticas públicas até a execução do cuidado com a saúde. 

Para isso, muitos atores são envolvidos, como: profissionais de saúde, conselheiros e gestores, 

que fazem parte dos recursos humanos; os recursos financeiros, que servem para custear as 

ações e serviços de saúde; os recursos físicos e estruturais, tecnológicos são para melhor 

desenvolver os processos de trabalho; e os recursos reputacionais, que apresentam a 

credibilidade da gestão perante a sociedade. 

Os recursos existentes nas organizações precisam de um planejamento a fim de que 

tenham alocação pensada antecipadamente para alcance de resultados, e ainda, tenham 

objetivos e ações definidos com a destinação assertiva para cada recurso (MINTZBERG, 2004). 

Planejar saúde no Brasil é elaborar políticas para territórios peculiares, com necessidades 

diferentes, no qual a percepção precisa ser ascendente. Isso é possível por meio de conferências 

de saúde e diálogos nos espaços coletivos e deliberativos. Daí ter subsídios norteadores para 

construção do planejamento em saúde, que muitas vezes apresentam vieses políticos e de gestão 

desafiadores para as práticas de planejamento na gestão municipal (VILASBOAS; PAIM, 

2008). 

Com o processo de municipalização, os recursos foram descentralizados e 

consequentemente a execução das ações e serviços de saúde passaram a ser de responsabilidade 

do gestor municipal de saúde. Gestor este que precisa ter perfil técnico, conhecimentos, 

habilidades e vivências na gestão pública, entender sobre governança, planejamento, orçamento 

público para que proporcione políticas de saúde efetivas (CONSELHO NACIONAL DE 

SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 2019). Coordenar, gerenciar a saúde não é algo 

simples, pois tem as peculiaridades do território, várias orientações normativas, fragilidades de 

conciliar, e levar em conta, o perfil técnico e político. Por isso, muitas ações, programas e 

estratégias existem para apoiar e auxiliar a gestão da saúde nos territórios (BRASIL, [2020]). 
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Em cenário de pandemia, muitos desafios foram encontrados além das situações habituais, por 

exemplo: desconhecimento de causa, consequências da Covid-19, receio de não ter 

equipamentos de proteção individual suficiente para profissionais de saúde, capacidade 

instalada dos estabelecimentos de saúde insuficiente para atender à demanda (BRASIL, 2020; 

BRITO et al., 2020; OLIVEIRA; POSTAL; AFONSO, 2020). 

Com isso, surgem os seguintes problemas: a) como os recursos e o planejamento 

estratégico influenciam no desempenho dos municípios do Maranhão? e b) como a capacitação 

contínua dos profissionais de saúde e aumentos dos serviços de saúde influenciam na prevenção 

e atendimento das necessidades da população na pandemia Covid-19? 

O objetivo geral foi analisar a influência no uso dos recursos municipais e do 

planejamento estratégico no desempenho em saúde nos municípios do Maranhão e analisar a 

influência da capacitação contínua dos funcionários e do aumento de serviços de saúde na 

prevenção e atendimento às necessidades da população na pandemia covid-19. Os objetivos 

específicos tiveram como propósito- construir um artigo sobre a influência no uso dos recursos 

municipais e do planejamento estratégico no desempenho em saúde nos municípios do 

Maranhão e construir outro artigo sobre a influência da capacitação contínua dos funcionários 

e do aumento de serviços de saúde na prevenção e atendimento às necessidades da população 

na pandemia Corona Virus Disease 2019 (Covid-19). 

A temática deste trabalho é importante porque a administração pública precisa atuar de 

forma eficiente no intuito de proporcionar o bem comum e para isso é necessário a utilização e 

implementação de teorias, pois estas apresentam abordagens que podem ser implementadas em 

organizações públicas. Pensando sobre recursos buscou-se a literatura da Visão Baseada em 

Recursos (VBR) que em estudos anteriores como de Lima e Rosa (2016) relatam ser a VBR, 

no setor público, uma forma de obter vantagem competitiva sustentável; Andrade (2019) 

menciona que os recursos precisam ser utilizados de forma racional; Lee e Whitford (2012) 

relatam a importância de conhecer as estratégias para melhor aplicar os recursos e assim 

concretizar a implementação das políticas públicas. Barney (1991) apresenta a combinação e 

integração dos recursos, uma vez que Matthews e Shulman (2005) reforçam que as instituções 

públicas existem para fazer valer as competências e responsabilidades do governo, cujo intuito 

é desenvolver políticas e programas para atender aos cidadãos de forma eficiente. Isso se faz 

relevante ao abordar o planejamento estratégico, em estudos anteriores como o de: Mintzberg 

(2004) que trata o planejamento como uma reflexão antecipada das situações e recursos para 

alcance de resultados; Grant (1991) e Oliveira (2007) o mencionam como forma de pensar nas 

ações organizacionais que serão executadas no futuro; Garcia (2015) descreve o planejamento 
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como cálculo, um processo constante e contínuo que antecede a ação na busca pelos objetivos; 

Já Toni (2021) relata que o planejamento estratégico no serviço público é o pensar na 

otimização dos processos tendo como base o conjunto de orientações, regulamentos e leis que 

perpassam a administração pública com vistas a atender as necessidades da população.  

Quanto à capacitação contínua para profissionais de saúde, é um desdobramento da 

Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (BRASIL, 2017) que ressalta sua 

importância para ser contemplada pelo planejamento das organizações públicas de saúde. 

Estudos anteriores como: Pinto (2017) descreve a capacitação/qualificação como agrupamentos 

de habilidades e conhecimentos, que proporciona bons desempenhos dos profissionais; Silva, 

Ogata, Machado (2007) relatam que as capacitações aperfeiçoam os profissionais para que se 

tenha a resolutividade dos serviços. Rodrigues (2017) diz que capacitar o funcionário da área 

de saúde é uma estratégia de aperfeiçoar a assistência; Pinheiro, Pitombeira e Loiola (2020) 

informam que, no período pandêmico, capacitações sobre infectologia, o manuseio de material 

médico-hospitalar, a paramentação e desparamentação, o uso dos equipamentos de proteção 

individual e até o próprio cuidado da autodisciplina, foram necessários. Batista Neto et al. 

(2020) relatam que os trabalhadores da saúde precisam estar preparados para melhor atender a 

população no combate à Covid-19. 

Outro assunto pesquisado na literatura para contemplar a temática deste trabalho foi a 

oferta de mais serviços de saúde durante a pandemia da Covid-19. Autores como Camilo (2021) 

citam serviços diferenciados que poderiam ser executados remotamente, como, por exemplo, 

fast-track, telemedicina, teleconsulta, ressaltando que a telemedicina foi oficializada pela Lei 

nº 13.989 de 15, abril de 2020 (BRASIL, 2020). Todo esse arcabouço teórico implementado, 

ou muitas vezes adaptados às organizações públicas de saúde, podem proporcionar uma gestão 

cada vez mais eficiente e por sua vez entregar melhores serviços de saúde para a população. 

Na intenção de buscar informações sobre os assuntos supracitados foram aplicados 

questionários, tipo survey, constante no APÊNDICE A, às Secretarias Municipais de Saúde do 

Estado do Maranhão e, ainda, dados secundários foram extraídos dos bancos de dados do 

Ministério da Saúde, tanto os dados primários quanto secundários foram tratados no software 

PSL/SEM. 

Os resultados apresentam que os recursos financeiros, físicos e estruturais têm 

influência no planejamento estratégico em saúde e este, por sua vez, também influencia os 

resultados de saúde no munícipio. Quanto à capacitação contínua e oferta de mais serviços de 

saúde em momento específico, Covid-19, tem-se como resultado que estes fatores corroboram 
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para prevenção da saúde no território e esta ainda influencia no atendimento das necessidades 

da polução.  
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2 ARTIGO 1 

 

A INFLUÊNCIA NO USO DOS RECURSOS MUNICIPAIS E DO PLANEJAMENTO 

ESTRATÉGICO NO DESEMPENHO EM SAÚDE NOS MUNICÍPIOS DO 

MARANHÃO 

 

THE INFLUENCE ON THE USE OF MUNICIPAL RESOURCES AND STRATEGIC 

PLANNING ON HEALTH PERFORMANCE IN THE MUNICIPALITIES OF 

MARANHÃO 

 

Josilene de Sousa Costa* 

Rogério João Lunkes** 

 

RESUMO 

O objetivo do estudo é analisar a influência dos recursos municipais (financeiros, humanos, 

físicos e estruturais e tecnológicos) na adoção do planejamento estratégico e no desempenho 

municipal de saúde. Para realizar o estudo foi aplicado um questionário em 212 Secretarias 

Municipais de Saúde no Estado do Maranhão. Os dados coletados de 51 secretarias foram 

analisados por meio de modelagem de equações estruturais, com utilização do software 

PLS/SEM. Os resultados mostram que recursos financeiros e físicos e estruturais das 

Secretarias Municipais de Saúde afetam positivamente e significativamente o planejamento 

estratégico. Além disto, a adoção do planejamento estratégico gera impacto positivo no 

desempenho municipal de saúde. 

Palavras-chave: recursos municipais; planejamento estratégico; desempenho municipal em 

saúde. 

 

ABSTRACT 

The objective of the study is to analyze the influence of municipal resources (financial, human, 

physical, structural and technological) in the adoption of strategic planning and in municipal 

health performance. To carry out the study, a questionnaire was applied to 212 municipal health 

departments in the State of Maranhão. The data collected from 51 secretaries were analyzed 

using structural equation modeling, using the PLS/SEM software. The results show that 

financial, physical and structural resources of municipal health departments positively and 

significantly affect strategic planning. In addition, the adoption of strategic planning generates 

a positive impact on municipal health performance. 

Key words: municipal resources; strategic planning; municipal health performance. 

 

1 INTRODUÇÃO 

 

Falar sobre a importância do planejamento estratégico em saúde é pensar em métodos 

de gestão que contemplem a sociedade, com suas peculiaridades e necessidades de cada 

território (CONSELHO NACIONAL DE SECRETARIAS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 2021). 

As mudanças demográficas na população brasileira aumentam consideravelmente os custos de 

saúde, porque são usuários em idades mais avançadas precisando de assistências variadas e 

                                                 
*  Graduada em Planejamento e Controle da Gestão. Universidade Federal de Santa Catarina. E-mail: 

josilene.adm.costa@gmail.com. 
**  Graduação em Ciências Contábeis. Universidade Federal de Santa Catarina. Mestre em Engenharia de 

Produção. Universidade Federal de Santa Catarina. Doutor em Engenharia de Produção. Universidade Federal 

de Santa Catarina Formada. E-mail: rogeriolunkes@hotmail.com. 



19 

também o uso de novas tecnologias com metodologias antes imagináveis (LUNKES; 

NARARJO-GIL; LOPEZ-VALEIRAS, 2018). Uma dessas mudanças é a expectativa de vida 

dos brasileiros, que em 2010 era de 73,5 anos e passou para 76,3 anos em 2020, segundo o 

Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) (BRASIL, 2017). 

Sabe-se que uma população envelhecida precisa de mais cuidados de saúde. Diante deste 

cenário, é fundamental que os entes federativos possam planejar e utilizar os recursos 

disponíveis com mais racionalidade. Chorny, Kuschnir e Taveira (2008) relatam que o 

planejamento em saúde na América Latina é um processo realizado pelos governos, com um 

vasto campo de ações de saúde executadas por um sistema público.  

O planejamento em saúde no Brasil, de forma geral, apresenta a formulação das políticas 

de saúde, que é um dos orientadores para construção do planejamento em saúde, vieses políticos 

e de gestão, que podem ser um desafio para as práticas de planejamento da gestão municipal 

(VILASBÔAS; PAIM, 2008). Chorny, Kuschnir e Taveira (2008) apontam para a 

complexidade no processo de planejar, pois é necessário integrar as propostas de governo com 

as necessidades da população no território, que algumas vezes são diferentes e até 

inalcançáveis, dependendo da estrutura do município. O processo de planejamento em saúde, 

em sua grande maioria, segundo Sá e Pepe (2000) acontece em etapas distintas, de forma 

burocrática, o que se planeja não necessariamente se realiza e tampouco se avalia. Ou seja, 

quando se compara o que foi planejado com o executado, e mesmo quando o instrumento de 

planejamento é utilizado somente como pró-forma.  

Couttolenc e Zucchi (1998) mencionam que a municipalização possibilitou aos 

municípios mais autonomia, pois estes passaram a ter mais recursos financeiros. Foi uma 

estratégia desafiadora, porém serviu como oportunidades de aprendizados para as Secretarias 

Municipais de Saúde, pois elas tiveram recursos descentralizados, podendo planejá-los de 

acordo com as prioridades do território, e consequentemente gerenciar estes recursos de forma 

mais adequada. Entretanto, para melhorar o gerenciamento e uso dos recursos é fundamental 

realizar um planejamento estratégico detalhado.  

E este processo exige que os municípios estejam estruturados com os recursos 

(financeiros, humanos, organizacionais, físicos e estruturais, tecnológicos e reputacionais) 

necessários (BARNEY, 1991). Sem a presença desses recursos, a elaboração do planejamento 

estratégico pode ser inviabilizada. Assim, o objetivo do estudo é analisar a influência dos 

recursos municipais (financeiros, humanos, físicos e estruturais, tecnológicos, organizacionais 

e reputacionais) na elaboração do planejamento estratégico e no desempenho municipal de 

saúde. Para realizar o estudo foram aplicados questionários do tipo survey, nos quais retornaram 

dados de 51 municípios do Estado do Maranhão e dados secundários sobre desempenho destes 

municípios foram extraídos dos bancos de dados do Ministério da Saúde, onde foram analisados 

por meio de modelagem de equações estruturais (PLS/SEM).  

O estudo contribui e complementa pesquisas sobre a Teoria Baseada em Recursos e 

planejamento estratégico e seu impacto no desempenho da gestão municipal de saúde. O estudo 

traz conhecimentos adicionais sobre o papel e importância de certos recursos municipais na 

efetiva adoção do planejamento estratégico.  

 

2 REVISÃO DE LITERATURA E ELABORAÇÃO DAS HIPÓTESES 

 

2.1 Teoria baseada em recursos 

 

A Visão Baseada em Recursos (VBR) tem como enfoque os recursos dentro das 

organizações, uma vez que para esta teoria cada organização é única em relação ao 

gerenciamento dos seus recursos e estes precisam ser trabalhados estrategicamente (CAMPOS, 

2013). Barney (1991) considera a VBR como um método para se alcançar a vantagem 
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competitiva nas organizações, observando os vínculos entre os aspectos internos e os resultados 

gerados. 

Barney (1991) e Campos (2013) enfatizam que as organizações são detentoras dos 

recursos, que precisam utilizá-los de forma efetiva e otimizada para ser competitiva e também 

alcançar os lucros estipulados por elas, conforme suas estratégias de mercado. Alcantara et al. 

(2015) mencionam que uma das estratégias empregadas nas organizações que são diferentes, 

pela sua própria originalidade, é a diversificação. Pois aborda a análise dos recursos e 

capacidades empresariais, seja inovando seus produtos ou serviços e até mesmo criando outros. 

Na percepção de Barney (1991) e Campos (2013) a Visão Baseada em Recursos é uma Teoria 

voltada para o interior da organização, assim deve se preocupar com os recursos financeiros, 

humanos e estruturais. Para isso, a gestão precisa conhecer detalhadamente os seus recursos, 

conciliar e integrar teoria e prática de modo a alcançar uma gestão efetiva. Lima e Rosa (2016) 

mencionam que no setor público a VBR é uma forma de obter vantagem competitiva 

sustentável. Já que os recursos precisam ser utilizados de forma racional e o objetivo das 

organizações públicas é ofertar serviços de qualidade para população (ANDRADE, 2019).  

Campos (2013) menciona que as atitudes da organização no tocante à visão baseada em 

recursos é sua única performance, ou seja, não tem organização igual, mesmo que detenham 

recursos e características parecidas. Já Dalfovo et al. (2016) relatam que a VBR é um processo 

integrado dos fatores endógenos que impactam no alcance dos resultados empresariais. Peteraf 

(1993) corrobora com esta abordagem, relatando que a mesma ainda está em construção. Por 

isso, é importante analisar e fazer a gestão de cada parte envolvida para conhecer o conjunto de 

forma integrada. Uma vez que as organizações são heterogêneas, o autor menciona que o 

comportamento de uma será ou poderá ser superior, entregando resultados mais próximos do 

esperado pelo cliente.  

Pesic, Milic e Stankovic (2013) relatam que de acordo como as empresas ajustam seus 

insumos para produzir bens ou serviços é que faz com que as entregas sejam de difícil imitação 

por seus concorrentes, gerando resultados peculiares aquela organização que se propôs a usar a 

estratégia da VBR. Na gestão pública, Lima e Rosa (2016) comentam que as teorias voltadas 

para construção de estratégias não são tão utilizadas. Logo, é relevante observar os resultados 

alcançados e a efetividade das ações. Ainda sobre a VBR no setor público Lee e Whitford 

(2012) relatam que é necessário conhecer a estratégia de aplicação dos recursos, para que se 

entenda os resultados alcançados. 

Andrade (2006) reforça que fazer gestão com o foco voltado para estratégias externas é 

correr o risco de não obter resultados excelentes e exitosos. Pois é este diferencial que a visão 

baseada em recurso apresenta: ter um olhar para suas munições internas e utilizá-las para a 

situação real do ambiente organizacional. Ou seja, é necessário analisar quais recursos a 

organização dispõe para alcançar os objetivos desejados. Faria e Oliveira Júnior (2019) afirmam 

que VBR é a primeira forma que as organizações têm para ter acesso as vantagens no mercado, 

utilizando os recursos como meios assertivos. Pois estes sinalizaram até onde, quanto e quando 

as empresas conseguem suprir suas demandas, quantitativamente e qualitativamente.  

Outro diferencial da VBR é que os concorrentes não conseguirão fazer igual, pois os 

recursos são específicos às organizações que têm a propriedade destes (SILVA; GOHR; LEITE, 

2018). A VBR permite que as organizações detectem, agrupem e explorem os recursos, fazendo 

inúmeras combinações e observando as mais variadas potencialidades para um maior resultado 

que, por sua vez, se torna competitivo e de maior alcance em atender as necessidades do 

ambiente no qual está inserida (ANDRADE, 2006). Contudo, os recursos após identificados, 

agrupados, explorados de forma combinada precisam ser contemplados no planejamento da 

organização. 

As organizações públicas, de acordo com Lee e Whitford (2012), têm vários recursos 

para implementarem suas políticas, porém dão importância em níveis desigual para alguns 
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recursos em detrimento de outros. Dificultando a identificação e combinação dos recursos, no 

qual fragiliza a estratégia de uma gestão eficiente. Segundo Chorny, Kuschnir e Taveira (2008), 

são necessárias x e y de estratégias, cujos levantamentos são feitos no planejamento estratégico. 

Isto visa planejar de forma detalhada quais recursos físicos, materiais, humanos e financeiros, 

serão necessários para o alcance dos objetivos. Quanto aos recursos, é possível perceber que 

cada um tem sua contribuição e importância no enfoque do planejamento estratégico das 

organizações (COUTTOLENC; ZUCCHI, 1998).  

A VBR é uma ferramenta de estratégia para alcance de bons desempenhos, e, uma vez 

aplicada, tende a otimizar os recursos das organizações (DALFOVO et al., 2016). Soares (2019) 

relata que o setor público é direcionado em busca da eficiência. O Princípio da Administração 

Pública objetiva presteza, mais rendimentos, melhores resultados e o bem-estar da sociedade 

(MEIRELLES, 2002). Matthews e Shulman (2005) reforçam que as instituições públicas 

existem para fazer valer as competências e responsabilidades do governo, no qual é desenvolver 

políticas e programas para atender aos cidadãos de forma eficiente. Para Castro (2006) 

eficiência é um instrumento norteador dos fatores internos das organizações públicas.  

Em seu estudo sobre VBR na gestão pública, Lima e Rosa (2016) mencionam que os 

recursos de mais destaques em pesquisas nesta área, são: humanos, que é a força de trabalho e 

suas relações com ambiente; organizacionais, que trata da rotatividade de alguns vínculos de 

trabalho do serviço público; e físicos, que estão relacionados à capacidade do órgão público. 

Em outros estudos, os recursos financeiros e organizacionais foram os de maior relevância. A 

interrelação entre os recursos é um método estratégico abordado pela VBR (GOMES, 2012). 

por gerar melhor qualidade na prestação do serviço público.  

Assim, Lima e Rosa (2016) relatam que a VBR poderia ser sugerida para instituições 

públicas, uma vez que proporciona ganhos e resultados sustentáveis. Na percepção de Andrade 

(2019) a VBR na administração pública potencializa a utilização dos recursos, não precisando 

ser competitiva com outros órgãos já que buscam o bem comum da população. É importante 

ressaltar a cogestão e corresponsabilidade dos entes públicos na construção das diretrizes e 

utilização dos recursos nas ações e serviços públicos e na implementação de programas ou 

políticas públicas (MATTHEWS; SHULMAN, 2005). 

A VBR na Administração Pública faz com que os índices de resultado melhorem 

(SOARES; ROSA, 2021). A VBR na Gestão Pública tem poucos estudos (LIMA; ROSA, 

2016). Trata-se de uma ferramenta de gestão que, se explorada pelo governo, além de dar mais 

acesso à comunidade pode melhorar a qualidade dos serviços prestados (SÁ, 2009). Infere-se 

que a VBR é uma metodologia que a gestão pública pode fazer uso para melhor atender a 

sociedade.  

Soares e Rosa (2021) entendem que a VBR na gestão pública em consenso com as ações 

estratégicas pode elevar ao máximo o desempenho no serviço público. Melián-González, 

Batista-Canino e Sánchez-Medina (2010) destacam que os fatores mais importantes carecem 

de observação para construir boas estratégias, enquanto os fatores mais frágeis precisam injetar 

recursos para serem melhorados. Assim, a VBR faz com que as organizações públicas se tornem 

mais responsáveis por seus atributos internos. Dessa forma, Sá (2009) reforça que na gestão 

pública a melhoria dos fatores e recursos internos fazem com que as organizações se tornem 

competitivas de forma sustentável, apresentando iniciativas exitosas para os cidadãos-

consumidores em diferentes localidades. 

É sabido que os recursos têm influência positiva para o processo de planejamento 

estratégico em saúde. Pois é nesta fase que os recursos são analisados e alocados para o alcance 

efetivo das ações e políticas de saúde nos municípios. As entregas de ações e serviços de saúde 

de forma efetiva precisam que os recursos (humanos, materiais, tecnológicos, organizacionais 

e reputacionais) estejam organizados para que os munícipios alcancem bons resultados 

(PETERAF, 1993). O Quadro 1 apresenta alguns entendimentos da literatura sobre os recursos.  
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Quadro 1 – Percepções conceituais dos recursos 

TIPO DE RECURSO TEORIA AUTORES 

Recursos financeiros 

Ajudam a organização a obter funcionários, estrutura 

técnica ou instalações suficientes para melhoria do 

desempenho organizacional 

Lee e Whitford (2012) 

Ciência que faz a gestão das finanças; faz o repasse 

de fundos entre pessoas, empresas e governos; Quase 

todas as decisões organizacionais levam em 

consideração os recursos financeiros e assim os 

demais recursos são dependentes deste para 

desempenharem suas atribuições 

Bittencourt e Palmeira 

(2012)  

Auxiliam a gestão pública a obter resultados 

significativos em seus objetivos e metas 
Soares e Rosa (2021)  

A relevância das finanças e sua dimensão 

organizacional em relação à qualidade dos produtos 

e serviços exigem que esta seja analisada e planejada 

de forma cuidadosa 

Couttolenc e Zucchi 

(1998) 

Recursos humanos 

Processo que tem finalidade específica, que é fazer a 

organização alcançar seus objetivos 
Nogueira (1983) 

Os aprendizados, habilidades, inerentes aos 

colaboradores, são fatores diferenciais no ambiente 

organizacional que geram pontos positivos no 

alcance dos objetivos estratégicos 

Viana (2016) 

Nos achados de Soares e Rosa, (2021) recursos 

humanos são considerados como ações de 

valorização, qualificação dos agentes públicos 

Soares e Rosa (2021)  

Os clientes internos são essenciais às contribuições 

estratégicas das organizações, pois possibilitam a 

execução do planejamento e êxito organizacional e 

se comprometer com o crescimento da organização 

Schulz (2017) 

A gestão eficiente de pessoas definirá como as 

empresas podem otimizar os seus processos de 

trabalho e dessa forma gerar melhores resultados. Os 

colaboradores são pessoas qualificadas/capacitadas 

para entregas de sucesso 

Costa et al. (2011)  

Os colaboradores são recursos "pensantes”, únicos, 

uma vez que são caracterizados por fatores como 

conhecimento, habilidades, práticas, etc. 

Talento que executa e faz acontecer na gestão 

pública, considerado recurso raro. 

Pesic, Milic e Stankovic 

(2013) 

Sá (2009) 

Os profissionais é que tomam decisões em relação às 

questões importantes da sociedade por meio de suas 

capacidades intelectuais. 

Lee e Whitford (2012) 

Recursos organizacionais 

Capacidade de a organização estar associada aos 

demais recursos (financeiros, humanos, físicos, 

reputacionais etc.) para o alcance dos objetivos 

traçados, como por exemplo: Recursos Políticos 

(bens e dinheiro público) 

Andrews, Beynon e 

McDermott (2016) 

São fatores do todo, organizacional, que envolve 

também as relações informais 
Massukado (2005) 

Recursos organizacionais abordam os valores, 

filosofia, regras, condutas, rotinas, fluxos, 

organograma, missão, visão para orientação dos 

demais recursos, quanto ao alcance dos objetivos 

organizacionais 

Sant’ana, Machado e 

Toledo Filho (2012) 

Conjunto de estrutura da organização composto por 

missão, visão, planejamento etc. 
Sá (2009) 

Recursos físicos e 

estruturais 

Ativos fixos (como terrenos, edifícios e 

equipamentos) e os materiais utilizados na produção 
Lee e Whitford (2012) 
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de bens e/ou serviços para atender a atividade fim da 

organização 

A estrutura, capacidade instalada, recursos materiais 

e insumos, funcionam como sinalizador para atender 

os Serviços de Saúde 

Santos (2016) 

A estrutura física e tecnológica é uma forma de 

oferecer cuidado, conforto, valor, respeito e 

qualidade aos usuários dos serviços de saúde 

Sampaio (2012) 

Recursos tecnológicos 

Capacidade e estrutura em tecnologia, tais como 

sistemas de informação e inovação de processos 

Krishnan e Teo (2012) e 

Ridder, Bruns e Spier 

(2006) 

Inicia com união dos conhecimentos científicos até 

as entregas: como produto ou serviços, na prática. Na 

saúde vai desde o acesso à informação até o 

atendimento/procedimento ao usuário 

Santos (2016)  

Ciência e tecnologia são importantes por 

proporcionarem cuidados com a saúde de forma ágil, 

melhorando a qualidade de vida, informações 

momentâneas, biotecnologias, etc. 

Lorenzetti et al. (2012)  

Recursos reputacionais 

Forma que a organização se apresenta para seus 

clientes/usuários (por exemplo: qualidade dos 

produtos e serviços, transparência de seus atos, 

governança etc.) 

Carmeli e Cohen (2001) 

Imagem da organização; acúmulo de observações 

sobre produto ou serviço, dos clientes da 

organização juntamente com os resultados 

construídos por um certo período. Ou seja, é como o 

cliente percebe a organização por meios de suas 

entregas, ações sociais, meio ambiente, dentre outros 

Veiga e Tortato (2014)  

Percepções de longos períodos de prestação de 

serviços ou produção de bens, no mercado. Uma 

análise do papel das organizações, seja pelos 

investidores, clientes, funcionários, interessados 

Omaki (2004)  

Transparência da gestão pública em relação à 

percepção dos usuários na implementação de 

políticas públicas. 

Sá (2009) 

Fonte: Elaborado pela autora 

 

2.2 Recursos municipais e a adoção do planejamento estratégico 

 

Wright, Kroll e Parnell (2009) relatam que os recursos, se trabalhados estrategicamente, 

podem ser difíceis de imitar e difíceis de encontrar; quando se enquadram nestas perspectivas 

são mais valorizados, colocam a organização em melhores níveis, alguns ou muitos passos à 

frente dos concorrentes. Uma ferramenta de destaque para sistematizar os recursos é o 

planejamento estratégico, no qual Oliveira (2007) conceitua como um método em que os fatores 

da empresa precisam ser organizados, visando ao alcance dos objetivos em momentos futuros; 

É fazer acontecer a missão e visão para seus clientes internos e externos de modo efetivo; Vale 

ressaltar que para este momento do planejamento estratégico é necessário conhecer, 

principalmente, os recursos que a empresa dispõe, tanto em quantidade, qualidade e capacidade, 

daí acumular esforços para entregar bens e/ou serviços de qualidade, com os recursos 

otimizados (ANDRADE, 2006). Chandler (1966) relata que entre os anos de 1900 e 1914 

muitas organizações faliram, mesmo tendo recursos à disposição, toda fragilidade se deu devido 

a inexistência de planejamento. 

Grant (1991) e Oliveira (2007) mencionam o planejamento estratégico como forma de 

pensar nas ações empresariais que serão executadas no futuro, alinhando com os envolvidos os 
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objetivos, metas, missão, visão etc. Outro ponto, segundo Rizzotto; Campos, 2016 é o 

comprometimento dos colaboradores e gerenciamento da potencialização dos recursos para o 

êxito da organização (RIZZOTTO; CAMPOS, 2016). O planejamento estratégico também não 

pode ser informal, uma vez que precisa ser reconhecido por todos e documentado, caso 

necessite de ajustes. Este processo sistemático visa também a orientação de esforços em direção 

ao alcance dos resultados (MUNDSTOCK, 2008). Em relação ao objeto do planejamento 

estratégico, Dias et al. (2012) apresentam-no como uma quebra de paradigmas, uma vez que 

tem a participação coletiva da organização, colaboradores interagindo com os demais recursos, 

deixando de ter aquela percepção voltada para a gestão das “coisas” pelos trabalhadores. Isso 

faz com que as decisões sejam tomadas mais rapidamente; a participação coletiva no processo 

permite intervenção em determinada situação de forma mais assertiva, racional, com confiança, 

amenizando os riscos (RIZZATTI; PEREIRA; AMARAL, 2012). 

Segundo Ugboro, Obeng, Spann (2011), o processo do planejamento contempla um rol 

de atividades da organização, desde o estabelecimento da missão, desenvolvimento de objetivos 

estratégicos, construção de estratégias que resultam nos planos de ação. O planejamento 

estratégico reflete a cultura organizacional, políticas, valores, exige mudanças de hábitos, a 

implementação exige comprometimento e requer disciplina (RIZZATTI; PEREIRA; 

AMARAL, 2012). Ponte, Nascimento, Botelho (2014) frisam a importância da implementação 

do planejamento estratégico, uma vez que as organizações crescem em prol dos objetivos a 

serem perseguidos que estão incluídos neste processo. Um importante papel do planejamento 

estratégico é a coordenação planejada dos recursos estruturais, da cultura, dos recursos 

organizacionais e estratégias que geram uma boa performance organizacional (ZHENG; 

BAIYIN; McLEANC, 2010).  

Planejamento é refletir de forma antecipada sobre as situações que foram idealizadas 

para o futuro, é ter objetivos para cumprir, definir ações de cada recurso (MINTZBERG, 2004). 

Garcia (2015) descreve que o planejamento é um cálculo, um processo constante e contínuo 

antecede a ação na busca pelos objetivos. Para Oliveira (2007) o planejamento estratégico é 

uma ferramenta utilizada para otimizar os recursos e consequentemente alcançar os resultados, 

ou seja, várias decisões estabelecidas para implementação de melhorias futuras. Na percepção 

de Drucker (1984) o planejamento estratégico é um processo sistemático, que detém o maior 

número de informações possíveis sobre os cenários que ainda estão por vir e que precisam de 

reflexões no presente, de forma organizada. Toni (2021) relata que o planejamento estratégico 

no serviço público é o pensar na otimização dos processos tendo como base o conjunto de 

orientações, regulamentos e leis que perpassam a administração pública com vistas a atender as 

necessidades da população.  

Na administração Pública, o Planejamento Estratégico precisa ser coerente com as 

políticas públicas, independente do ente (federal, estadual ou municipal), para que tenha um 

bom alcance dos resultados e a população seja beneficiada. O planejamento estratégico deve 

estar integrado aos outros instrumentos de gestão, como: Plano Plurianual, Lei de diretrizes 

Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual (COUTO et al., 2016). Para Gutiérrez et al. (2016), 

planejamento é inseparável de um governo, isto é, um dos principais instrumentos, no qual não 

se faz a gestão sem ele. Pois não se faz implementações de programas ou políticas no improviso; 

requer teorias, metodologias, ferramentas de planejamento. Corrêa (2007) relata que o 

planejamento estratégico faz com que a gestão tenha capacidade de proporcionar o 

desenvolvimento de uma cidade, estado ou nação com a implementação e execução de políticas 

públicas. Rezende (2007) vê o planejamento estratégico nos municípios como um instrumento 

dinâmico na definição das estratégias, objetivos e metas.  

Quanto aos recursos municipais Soares e Rosa (2021) apresentam em sua pesquisa três 

recursos relevantes: organizacionais, humanos e físicos. Sendo o recurso financeiro apresentado 

como o financiador dos demais recursos, dessa forma as competências da gestão das diversas 
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áreas podem ser executadas. Rosa, Costa e Lunkes (2018) em seus achados sobre os recursos 

estruturais das prefeituras mencionam que o recurso financeiro tem influência direta no 

atendimento das necessidades do território. Infere-se que o impacto de cada recurso na gestão 

pública impacta mais ou menos em determinada área que tenha mais necessidade. 

E ainda, em se tratando de resultados sustentáveis nos municípios, os recursos precisam 

ser algumas vezes adequados para atender ao cidadão, no caso dos recursos estruturais; força 

de trabalho tem de passar por qualificações contínuas para prestar serviços de melhor qualidade; 

otimizar os recursos financeiros para que se possa fazer mais com o recurso que se tem. Tudo 

isso faz dos municípios atrativos para investidores e aumenta a qualidade de vida da população 

(ROSA; LUNKES; SAVIATTO, 2019). 

Matitz e Bulgacov (2011) em seu trabalho entendem o desempenho como efetividade 

organizacional, ou seja, a eficiência e a eficácia são alcançadas a partir da utilização dos 

recursos integrados quando geram efeitos do que foi planejado. Isso mostra como o uso de 

recursos municipais (financeiros, humanos, físicos e estruturais e tecnológicos) influenciam 

positivamente a adoção do planejamento estratégico em saúde. Assim, define-se a primeira 

hipótese de pesquisa: 

H1: (a,b,c,d): O uso de recursos municipais a) financeiros, b) humanos, c) físicos e 

estruturais, d) tecnológicos e influenciam positivamente a adoção do planejamento estratégico 

em saúde. 

 

2.3 Planejamento estratégico e desempenho municipal em saúde 

 

Inicialmente é importante compreender a palavra estratégia, que segundo Andrews et 

al. (1987) é o melhor caminho para que as organizações direcionem seus objetivos, metas e 

ações para alcance dos propósitos organizacionais. Estratégias, no desenho da organização, 

estão relacionadas à destinação, otimização e potencialização dos recursos (CHANDLER 

JUNIOR; 1966). Quanto ao planejamento Dias et al. (2012) explicam que serve para pôr em 

ordem a organização, além de ser uma excelente ferramenta que tem como produto o plano de 

ação, o qual valoriza a participação dos trabalhadores, de forma coletiva, durante o processo. 

Pois neste momento as fragilidades, oportunidades, os obstáculos, desafios, gargalos devem ser 

analisados, independentemente de suas capilaridades, por exemplo: econômicos, políticos ou 

institucionais. 

Em relação ao planejamento estratégico, Matus (1984) o apresenta como um processo 

que contempla a visão macro, micro dos recursos e suas limitações (ROBBINS, 1944). Ugboro, 

Obeng, Spann (2011) explicam que durante o planejamento estratégico é possível perceber o 

momento assertivo para utilizar os pontos fortes e amenizar as ameaças para que a organização 

continue seu caminho no alcance do que está proposto, considerando os objetivos, estratégias e 

metas. Quanto aos recursos, estes são alocados conforme seu potencial, não esquecendo de 

adaptá-los a melhor estratégia. E ainda, o comprometimento e participação dos trabalhadores 

da organização é primordial para que se colham bons resultados (MATUS, 1984). Corrêa 

(2007) enfatiza que o planejamento estratégico das políticas públicas e as prioridades servem 

de insumo para o processamento da gestão pública e, consequentemente, a produção de 

resultados plausíveis destas políticas.  

Quanto aos resultados da saúde pública é fácil de perceber pelas coberturas vacinais, 

cobertura da Estratégia de Saúde da Família, agentes de endemias por família, quantidade de 

leitos, mortalidade materno-infantil, filas para serviços de saúde. Para Colvo et al. (2016) a 

estrutura dos municípios é diferente, complexa, com peculiaridades, pois não se consegue 

alcançar um padrão de desempenho homogêneo na área da saúde. 

Andrett et al. (2018) compreendem que devido a limitação dos recursos para a saúde, 

no qual gestores vivem em tensão constante para priorizar os serviços de mais relevância. 
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Devolver ações e serviços para a comunidade é possível a partir de uma gestão de eficiência e 

acompanhamento dos gastos, de forma que devem ser considerados os recursos disponíveis, o 

que se consegue fazer com eles e o quanto de serviço em saúde a gestão pode ofertar. 

Prates et al. (2017) relatam que o desempenho dos serviços de saúde precisa ser 

aprimorado, os gestores precisam conhecê-lo para melhor tomar decisões e fazer 

implementações de políticas de saúde com fundamentações. Os autores entendem que o baixo 

desempenho em saúde, às vezes, está relacionado com a distância dos territórios e usuário e 

também por questões organizacionais dos estabelecimentos de saúde. 

Os gestores municipais de saúde tendem a associar os recursos financeiros com os 

resultados, porém Andrett et al. (2018) comentam que a elevação destes recursos, por si só, não 

significa garantia de atender a população com serviços de saúde, pois os desperdícios ou a má 

aplicação e a falta de acompanhamento pela sociedade tem impacto nos resultados; de acordo 

com os autores, a situação das aplicações dos recursos em saúde em alguns estados estão 

melhorando, mas estes precisam disponibilizar mais esforços, para serem eficientes. 

Logo, a adoção do planejamento estratégico influencia positivamente o desempenho 

municipal em saúde. Assim, define-se a segunda hipótese de pesquisa: 

H2: A adoção do planejamento estratégico influencia positivamente o desempenho 

municipal em saúde. A Figura 1 apresenta o modelo teórico da pesquisa. 

 

Figura 1 - Modelo teórico da pesquisa  

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

 

3 METODOLOGIA 

 

3.1 População e amostra 

 

A pesquisa tem abordagem quantitativa, com objeto descritivo, onde se aplicou 

questionários aos 212 municípios do Estado do Maranhão, de um total de 217, visto que cinco 

(05) municípios não tinham gestores Municipais de Saúde definidos, naquele momento. O 

procedimento técnico foi a aplicação de um questionário tipo survey. Este é um documento 

construído com o objetivo de apresentar fatos reais do tema proposto. Trata-se de uma 

ferramenta que pesquisadores utilizam para constatar a prática da situação que está sendo 

estudada (MELO; BIANCHI, 2015). Oliveira (2018) apresenta a população como um 

aglomerado de um determinado local que se pretende estudar. Ou seja, um conjunto de 

seres/elementos que estão unidos por pelo menos uma característica comum, seja ela cidadania, 

filiação, etnia, matrícula na universidade, classe, etc. A população-alvo a que se dirigiu a 

aplicação do questionário foram Secretários Municipais de Saúde, responsáveis por gerir a 

saúde nos territórios. O Conselho Nacional de Secretarias Municipais de Saúde (2021) 
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considera que gestor municipal de saúde é a pessoa que é política, técnica e de forma ética, que 

dialoga com a população sobre ações e serviços de saúde. 

Nem todos os municípios do Estado do Maranhão responderam ao questionário, logo, a 

parte respondente é o que Levin (1987) denomina de amostra, porque é o subconjunto da 

população, que foi estudada. De um total de 212 municípios 51 gestores municipais de saúde 

devolveram o questionário respondido, que representa aproximadamente 24% dos municípios 

no Estado. O período de coleta dos dados foi de 30 de junho a 05 de outubro de 2021. 

 

3.2 Elaboração do instrumento de pesquisa e coleta dos dados 

 

O instrumento de pesquisa utilizado foi o questionário, estruturado, tipo survey, 

elaborado com abordagens que retrataram a literatura pesquisada e estudada sobre a temática 

dos recursos, e planejamento estratégico no alcance dos resultados das ações e serviços de 

saúde. A coleta de dados é uma investigação para esclarecer informações ou práticas que o 

pesquisador tem interesse, de forma que possa contribuir com outros estudos e até mesmo com 

o público estudado (GERHARDT; SILVEIRA, 2009).  

O questionário foi elaborado com questões fechadas, estruturado da seguinte forma: 01 

(um) bloco sobre o perfil do respondente; 01 (um) bloco, com desdobramentos, referente aos 

recursos (financeiros, humanos, físicos e estruturais e tecnológicos); 01 (um) bloco sobre 

Planejamento; 01 (um) bloco sobre resultados organizacionais e 01 (um) bloco sobre Corona 

Virus Disease 2019 (Covid-19). Quanto à escala, Cunha (2007) discorre em seu estudo que a 

Likert tem posicionamento dos pontos aos extremos (positivo e negativo) e cada Likert é uma 

frase que apresenta opiniões que o indivíduo pode se ver representado em responder às questões 

do instrumento. Logo a escala Likert de 05 pontos foi utilizada com variação entre: concordo 

totalmente a discordo parcialmente. 

Após a elaboração do questionário, o mesmo foi compartilhado com o orientador da 

pesquisa, para análise e validação. Pois Melo e Bianchi (2015) enfatizam que este instrumento 

precisa ser validado por alguém que tenha conhecimento sobre o assunto. Em seguida, o 

instrumento foi compartilhado para pré-teste com 05 (cinco) pessoas que trabalham na área de 

saúde, porém com diferentes formações. 04 (quatro) pessoas responderam aos questionários e 

deram suas contribuições para aperfeiçoamento do mesmo. Diante das considerações dos 

respondentes, no pré-teste, e conversa com o orientador os ajustes foram feitos, tais como: 

inclusão dos conceitos de cada tipo de recurso e exclusão das siglas. O instrumento foi 

elaborado no google docs., disponibilizando um link de acesso ao público-alvo por e-mail, 

juntamente com a carta de apresentação sobre a pesquisa, mestranda e orientador. 

 

3.3 Mensuração das Variáveis e Análise dos Dados 

 

3.3.1 Recursos municipais  

 

Para medir esse constructo utilizou-se 4 tipos de recursos: financeiros, humanos, físicos 

e estruturais e tecnológicos. Sendo cada recurso composto de oito (08) afirmativas, totalizando 

trinta e duas (32) afirmativas, que utilizavam a escala likert de cinco (05) pontos, que variava 

de (1) discordo totalmente a (5) concordo totalmente. As questões de recursos financeiros, 

humanos, físicos e estruturais e tecnológicos foram extraídas do estudo de Martins (2017), no 

qual tratava sobre recursos e capacidades geradores de vantagem competitiva. 
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3.3.2 Adoção do planejamento estratégico 

 

O constructo foi composto por quinze (15) questões, também utilizou a escala Likert de 

cinco (05) pontos, que variava de (1) discordo totalmente a (5) concordo totalmente. As 

questões foram baseadas dos estudos de Brognoli (2017), que tratava de Gestão hospitalar sob 

a lente da Visão Baseada em Recursos, além de Paraguassu (2008), que tratou de Vantagem 

Competitiva na Indústria de Reparos Automotivos. 

 

3.3.3 Desempenho municipal de saúde 

 

A medição do constructo foi composta por dez (10) questões, que utilizavam a escala 

Likert de cinco (05) pontos com variação de (1) péssimo a (5) excelente. As questões foram 

adaptadas dos estudos de Lima (2010) que fala sobre Gestão do Capital Intelectual na Indústria 

e o estudo de Lee e Whitford (2012) que dispõe sobre Avaliação dos Recursos de uma 

Organização Pública e seu Desempenho. 

 A análise dos dados foi realizada sobre as respostas das Secretarias Municipais de 

Saúde do Maranhão em relação à percepção destas no tocante aos recursos da saúde e o 

planejamento estratégico em saúde nos resultados das ações e serviços de saúde do território, 

já os dados secundários sobre desempenho dos municípios foram extraídos do banco de dados 

do Ministério da Saúde. Os dados foram tratados utilizando o PLS/SEM (Mínimos Quadrados 

Parciais – Modelagem de Equações Estruturais) que é software que manipula os dados 

estatisticamente, no qual as amostras são pequenas e mesmo assim apresenta bons resultados 

sobre o que se está pesquisando, pois se tem grandes quantidades de variáveis (RAMPASSO et 

al., 2018). Logo, esta metodologia foi de grande importância, uma vez que a quantidade de 

questionários que retornaram não chega a 25% (vinte e cinco por cento). Uma vez que o 

público-alvo, Secretarias Municipais de Saúde, geralmente são muito demandadas, 

independente do período da pandemia; e ainda, apresentam dificuldades em responder aos 

documentos, seja por motivos técnicos ou culturais. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Modelo de mensuração 

 

Para avaliar o modelo de medição, primeiramente foi efetuada a análise das cargas 

fatoriais. Os resultados finais das cargas fatoriais são maiores que 0,6, conforme ilustrado na 

Tabela 1. Na segunda parte do modelo de mensuração são examinadas as análises de 

confiabilidade e a validade dos constructos (HULT et al., 2018). A confiabilidade é avaliada 

pelos índices de confiabilidade compostos (CC). A validade convergente é avaliada pela 

Average Variance Extracted (AVE) e a validade discriminante é avaliada pelo Critério de 

Fornell e Larcker. A confiabilidade composta mostrada na Tabela 1 confirma a confiabilidade 

adequada. AVE acima de 0,5 indica validade convergente satisfatória. A Tabela 1 mostra os 

resultados da análise de CC, a validade convergente (AVE) e a validade discriminante pelo 

Critério de Fornell e Larcker. 
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Tabela 1- Resultados do modelo de mensuração 

 

 CC (AVE) R2 1. 2. 3 4. 5 6 

1.Recursos financeiros 0.806 0.583 
 

0.765      

2.Recursos humanos 0.947 0.817 
 

0.729 0.904     

3.Recursos físicos e estruturais 0.901 0.605 
 

0.689 0.729 0.778    

4.Recursos tecnológicos  0.845 0.646 
 

0.434 0.467 0.619 0.804   

5.Planejamento estratégico 0.958 0.850 0.641 0.647 0.587 0.771 0.586 0.916  

6.Desempenho municipal_ 0.843 0.652 0.048 0.090 0.099 0.299 0.298 0.220 0.725 

Nota: Cargas fatoriais >0,6 e AVE >0,5 

Fonte: Dado da pesquisa realizada pela autora 

 

4.2 Modelo Estrutural 

 

Após realizar a análise do modelo de mensuração, foram testadas as hipóteses da 

pesquisa, no modelo estrutural. Os resultados mostram que a hipótese H1a foi confirmada 

(Recursos financeiros Planejamento) estratégico, β=0,251 e p<0,10), mostrando que recursos 

financeiros à disposição da Secretaria Municipal de Saúde afeta a adoção do planejamento 

estratégico. Já as hipóteses H1b e H1d não puderam ser confirmadas, mostrando de alguma 

forma que recursos humanos e tecnológicos não afetam a adoção do planejamento estratégico 

nas Secretarias Municipais de Saúde no Maranhão. Ainda se confirma a H1c (Recursos físicos 

e estruturais Planejamento estratégico, β=0,543 e p<0,05), o que indica que recursos físicos e 

estruturais afetam positivamente e significativamente a adoção do planejamento estratégico. A 

Tabela 2 apresenta os resultados do modelo estrutural. 

 

Tabela 2 - Resultados do modelo estrutural 
 

  B T-value P-value  

Recursos financeiros →Planejamento estratégico 0.251 1.509 0.066* 

Recursos humanos →Planejamento estratégico -0.038 0.146 0.442 

Recursos físicos e estruturais →Planejamento estratégico 0.543 2.113 0.017** 

Recursos tecnológicos → Planejamento estratégico 0.180 1.135 0.128 

Planejamento estratégico →Desempenho municipal_ 0.223 2.362 
0.009**

* 

Nota: *p<0,10; **p<0,05; ***p<0,01. 

Fonte: Dados da pesquisa realizada pela autora 

 

A Tabela 2 também confirma a H2 da pesquisa (Planejamento estratégico desempenho 

municipal, β=0,223 e p<0,01), ao mostrar que a adoção do planejamento estratégico tem 

impacto direto no desempenho municipal de saúde.   

 

4.3 Discussões 

 

As organizações públicas utilizam vários recursos (financeiros, humanos, físicos e 

estruturais, tecnológicos, reputacionais) para perseguir seus objetivos, implementar as políticas 

e oferecer serviços de qualidade para população (MATTHEWS; SHULMAN, 2005). 

Entretanto, ao analisar os resultados percebe-se que os recursos não têm o mesmo impacto, pois 

alguns recursos influenciam significativamente na adoção do planejamento estratégico nas 

Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Maranhão. 
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Os resultados mostram que os recursos financeiros afetam a adoção do planejamento 

estratégico, o que confirma a hipótese H1a. Lee e Whitford (2012) mencionam que estes 

recursos são responsáveis pela compra, pagamento e investimentos nas instituições. As decisões 

organizacionais são tomadas com base nos recursos financeiros e os demais recursos dependem 

dele (BITTENCOURT; PALMEIRA, 2012). Uma vez que o planejamento estratégico tem 

como uma de suas premissas a otimização e alocação dos recursos para o alcance dos resultados, 

por isso os recursos precisam ser identificados para construção e otimização das estratégias. 

(OLIVEIRA, 2007; PADOVEZE, 2010). Os resultados corroboram com o estudo de Silva et 

al. (2013), no qual nos seus achados dos municípios da Zona da Mata de Minas Gerais apontou 

que os recursos financeiros são fundamentais no processo do planejamento estratégico. O 

resultado mostra porque alguns municípios deixam de executar o processo de planejamento em 

saúde, uma vez que este depende da mobilização de profissionais da área que, por sua vez, 

dependem de recursos financeiros. 

Sá (2009) considera os profissionais da gestão pública como recursos raros, talentosos 

e com capacidades intelectuais que fazem a implementação das políticas públicas visando o 

bem-estar da população. Lee e Whitford (2012) relatam que os recursos humanos são 

profissionais tomadores de decisão em suas atribuições para atender a sociedade. Quanto aos 

recursos tecnológicos, Krishnan e Teo (2012) e Ridder, Bruns e Spier (2006) mencionam que 

a capacidade e estrutura tecnológica, tais como sistemas de informação e inovação de processos, 

permitem melhores gerenciamentos das atividades no ambiente organizacional. 

 Porém, os resultados não confirmaram as hipóteses H1b, o que mostra que os recursos 

humanos e H1d, recursos tecnológicos, não afetam a adoção do planejamento estratégico nas 

Secretarias Municipais de Saúde no Maranhão. Uma vez que os tipos de trabalho que a grande 

maioria dos funcionários executam é de práticas de saúde, área-fim que objetiva manter ou 

alterar o estado de saúde do usuário do Sistema Único de Saúde (SUS) (TELES et al., 2020), 

logo, eles são pertencentes e mais envolvidos com o nível operacional, no qual não se pode 

parar, impossibilitando a participação destes profissionais no processo do planejamento 

estratégico. Daí os profissionais da área-meio (gestão) acabam se envolvendo mais nas 

atividades de planejamento. Para Teles et al. (2020), o processo de planejamento estratégico é 

uma ferramenta de gestão efetiva. Estes autores apresentam dois achados de relevância em 

relação aos recursos humanos e planejamento em saúde em municípios do Ceará, que são: a) a 

fragilidade dos profissionais e gestores que atuam na saúde básica do município quanto à prática 

e execução do planejamento estratégico e b) a afirmação de um dos entrevistados (gestor 

municipal) de que planejamento é elaborado pela gestão de escritórios que não conhecem as 

especificidades dos territórios e nem envolvem toda a equipe no processo de planejamento, 

mesmo sendo este processo um importante instrumento democrático para otimização das ações 

e serviços de saúde. 

Quanto aos recursos tecnológicos devem ser considerados que a própria estrutura 

(parque tecnológico e redes de internet) é precária e desafiadora desde a descentralização das 

ações e serviços de saúde para os municípios (SILVEIRA et al., 2010). Infere-se que em alguns 

territórios a utilização de equipamentos tecnológicos não é a realidade para execução dos 

processos de trabalho; e ainda, algumas organizações de saúde apresentam resistência por parte 

de seus profissionais (TEECE, 2007), seja por não conhecer os equipamentos tecnológicos, seja 

por achar que será uma atribuição a mais. Também se constata pouca capacitação em tecnologia 

na rede de serviços, disponível nos sistemas de saúde (VIACAVA; BAHIA, 2002).  

Os recursos físicos e estruturais apresentam resultados que afetam a adoção do 

planejamento estratégico, confirmando a hipótese H1c. É importante ressaltar que a estrutura 

física, capacidade instalada, insumos é que fazem com que o planejamento estratégico se 

estabeleça e possa fazer uma estimativa do quantitativo de atendimentos nos serviços e ações 

de saúde (SANTOS, 2016). 
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Tais recursos permitem que o gestor municipal de saúde possa elaborar metas de 

construção ou ampliação de estabelecimentos de saúde para a população de seu território; 

permite que o gestor saiba quais equipamentos (ressonância, tomógrafo, Rx etc) precisam ser 

adquiridos para atender aos usuários do Sistema Único de Saúde. Permite, ainda, que o gestor 

municipal de saúde decida se pode atender usuários de outros territórios. Sampaio (2012) 

corrobora com este resultado quando menciona que a estrutura física é também uma forma de 

acolhimento confortável, adequado, que visa ao cuidado com os usuários dos serviços de saúde. 

Esta estrutura, quando bem organizada, limpa e higienizada, remete ao usuário do SUS uma 

percepção de segurança e satisfação em relação ao ambiente ao qual está exposto. Lee e 

Whitford (2012) reforçam que o conjunto da estrutura física com os equipamentos e insumos 

são necessários para atender as atividades fim, como das Secretarias Municipais de Saúde que 

fazem a gestão da saúde nos territórios. 

Em relação ao planejamento e desempenho, as Secretarias Municipais de Saúde de 

quatro em quatro anos precisam passar pelo processo do planejamento do qual resultam em 

planos municipais de saúde, que são contemplados com as diretrizes, objetivos, metas e 

indicadores para suas áreas técnicas e o desempenho é acompanhado pelos relatórios 

quadrimestrais e anuais, respectivamente. Neste momento, as equipes conseguem monitorar e 

acompanhar se as ações e serviços de saúde estão sendo executados. Em seguida, tais 

instrumentos de planejamento são submetidos à aprovação dos Conselhos Municipais de Saúde 

(MANUAL DO GESTOR MUNICIPAL DE SAÚDE, 2021).  

Logo, a hipótese H2 também pode ser confirmada, mostrando a relação entre a adoção 

do planejamento estratégico e o desempenho municipal de saúde. Corrêa (2007) enfatiza que o 

planejamento estratégico das políticas públicas tem impacto positivo na produção de resultados 

e alcance destas políticas. Ressalta-se que os municípios aderem a determinadas políticas ou 

programas de saúde de acordo com a necessidade de sua população e a viabilidade de 

implementação. Lee e Whitford (2012) apresentam em seus estudos que o planejamento 

estratégico dos recursos tende a melhorar o desempenho das organizações, visto que o 

desempenho apresenta respostas das práticas de saúde que foram planejadas e demonstra se 

houve evolução nas condições de saúde e qualidade de vida da população (WEILLER, 2014).  

 

5 CONCLUSÕES 

 

O objetivo deste trabalho foi analisar a influência dos recursos municipais na elaboração 

do planejamento estratégico e no desempenho municipal de saúde. Para tanto, foi aplicado um 

questionário do tipo survey às Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Maranhão. Foram 

obtidas 51 respostas, as quais foram analisadas por meio da aplicação da modelagem de 

equações estruturais, com utilização do PLS/SEM. Logo, objetivos definidos pela pesquisa 

foram alcançados. 

Os resultados mostram que recursos financeiros e físicos e estruturais auxiliam na 

adoção do planejamento estratégico; os achados também apresentam a relação entre a adoção 

do planejamento estratégico e o desempenho municipal de saúde. Porém, os recursos humanos 

e tecnológicos não afetam a adoção do planejamento estratégico. 

Um achado que cabe atenção especial é a questão tecnológica que realmente os 

municípios têm bastante dificuldade de manuseio e até de acesso à rede, a estrutura tem 

deficiências e acaba sendo um fator limitador das atividades dos profissionais de saúde. Porém, 

o Ministério da Saúde publicou a Portaria de Nº 2.983 de dezembro 2019, Informatiza SUS, o 

qual visa custeio e qualificação para área de tecnologia, na Atenção Primária em Saúde, em que 

os municípios podem aderir. A finalidade desta orientação normativa é que prontuários 

eletrônicos sejam implantados e profissionais de saúde e usuários consigam ter acesso às 
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informações sobre os atendimentos em qualquer estabelecimento de saúde, e os dados de saúde 

sejam melhor gerenciados tempestivamente para tomada de decisão.  

Quanto aos resultados sobre os recursos humanos e adoção do planejamento estratégico, 

as Secretarias precisam refletir quanto a sua gestão permite que os profissionais de saúde, 

independentemente do nível em que se encontrem, possam se envolver e contribuir com o 

processo do planejamento estratégico do município.  

Dessa forma, o momento de construção do planejamento estratégico torna-se um espaço 

coletivo de troca de saberes e possíveis soluções, que podem ser encontradas por meio de outros 

olhares. A existência da Política Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS), 

Portaria nº 198, de fevereiro de 2004, criada pelo Ministério da Saúde possibilita que os 

profissionais de saúde dos entes (federal, estadual e municipal) possam se desenvolver por meio 

de capacitações, treinamentos e qualificações para melhorar suas atuações em seus processos 

de trabalho. 

O estudo contribui e complementa com a literatura sobre a temática aqui apresentada, 

ao mostrar a importância dos recursos financeiros e físicos e estruturais na adoção efetiva do 

planejamento estratégico. Contribui também com as Secretarias Municipais de Saúde que 

podem utilizar da pesquisa para rever seus modelos de gestão e até aperfeiçoá-los, fazendo com 

que os cenários dos territórios se desenvolvam cada vez mais e a população possa ter melhor 

qualidade de vida. 

Entre as limitações pode-se destacar a captação das percepções dos Secretários 

Municipais de Saúde, assim as respostas podem ser influenciadas pelo estado emocional do 

respondente. E também o pequeno número de questionários que retornaram, o que limita a 

aplicação de muitas das técnicas estatísticas. Diante disso, é relevante que novas pesquisas não 

se limitem a estes quantitativos de respostas (51 questionários respondidos), e que investiguem 

sobre outros recursos, como: os reputacionais, organizacionais, suas influências no 

planejamento estratégico ou apenas em relação ao desempenho organizacional. 
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A INFLUÊNCIA DA CAPACITAÇÃO CONTÍNUA DOS FUNCIONÁRIOS E DO 

AUMENTO DE SERVIÇOS DE SAÚDE NA PREVENÇÃO E ATENDIMENTO ÀS 

NECESSIDADES DA POPULAÇÃO NA PANDEMIA COVID-19 

 

THE INFLUENCE OF ONGOING EMPLOYEE TRAINING AND INCREASE IN 

HEALTH SERVICES IN PREVENTING AND MEETING THE NEEDS OF THE 

POPULATION IN THE COVID-19 PANDEMIC 

 

Josilene de Sousa Costa* 

Rogério João Lunkes** 

 

RESUMO 

O objetivo do estudo é analisar a influência da capacitação contínua dos funcionários e do 

aumento de serviços de saúde na prevenção e atendimento às necessidades da população na 

Pandemia Covid-19. As hipóteses da pesquisa foram testadas com a coleta de informações, por 

meio de questionário, de 51 Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Maranhão (Brasil), 

e dados secundários, que foram extraídos dos bancos de dados do Ministério da Saúde. Os dados 

coletados foram analisados por meio de modelagem de equações estruturais, com utilização do 

software de PLS/SEM. Os resultados mostram que a capacitação contínua de funcionários e o 

aumento de serviços de saúde são fundamentais para o adequado gerenciamento da Pandemia 

Covid-19. E esta prevenção foi essencial para atender às necessidades de saúde na população. 

Os resultados ainda mostram que a prevenção por meio de plano municipal de orientação e 

contingência, aliado à transferência de recursos federais, foram fundamentais para o 

atendimento das necessidades de saúde da população durante a Pandemia Covid-19. 

Palavras-chave: capacitação contínua; Covid-19; serviços de saúde; prevenção; atendimento; 

municípios. 

 

ABSTRACT 

The objective of the study is to analyze the influence of the continuous training of employees 

and the increase of health services in preventing and meeting the needs of the population in the 

Covid-19 Pandemic. The research hypotheses were tested with the collection of information, 

through a questionnaire, from 51 municipal health departments in the State of Maranhão 

(Brazil), and secondary data, which were extracted from the Ministry of Health databases. The 

collected data were analyzed using structural equation modeling, using the PLS/SEM software. 

The results show that the continuous training of employees and the increase of health services 

are fundamental for the adequate management of the Covid-19 Pandemic. And this prevention 

was essential to meet the health needs of the population. The results also show that prevention 

through a municipal guidance and contingency plan, combined with the transfer of federal 

resources, were fundamental to meeting the health needs of the population during the Covid-19 

Pandemic. 

 

Key words: continuous training; Covid-19; Health services; Prevention; Care; Municipalities. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

No final do ano de 2019, a Organização Mundial da Saúde (OMS) foi comunicada sobre 

uma pneumonia com desconhecimento da causa, na cidade de Wuhan na China. Na primeira 

quinzena de março de 2020, a suposta pneumonia, agora nomeada como Corona Vírus Disease 

2019 (Covid-19), foi caracterizada como uma Pandemia mundial (ORGANIZAÇÃO 

MUNDIAL DA SAÚDE, 2020b). A chegada desse vírus ao Brasil fez com que a principal área 

responsável por prevenir a Covid-19, a Atenção Primária em Saúde (APS) juntamente com a 

Vigilância Sanitária, fosse acionada. Essa Pandemia trouxe consequências devastadoras sobre 

a economia e saúde da população, o que demanda uma quantidade de recursos nunca antes 

vistos nas últimas décadas.  

No Brasil, a APS é a responsável pelo acesso inicial dos usuários nos níveis de proteção, 

promoção, prevenção, diagnósticos e tratamentos, dentre outros. Ela é a porta de entrada, 

organiza e cuida da saúde de forma descentralizada, buscando estar perto dos cidadãos. 

Compete aos municípios executar ações e serviços de saúde deste nível de acesso (MACHADO; 

COTTA; SOARES, 2015). Muitas ações, programas e estratégias dão suporte aos gestores de 

saúde, sejam estaduais ou municipais (BRASIL, 2020b). No Brasil, cerca de 81% dos usuários 

do Sistema Único de Saúde contaminados pelo Severe Acute Respiratory Syndrome 

Coronavirus 2 (SARS-CoV-2) foram atendidos na APS (CONSELHO NACIONAL DE 

SECRETÁRIOS MUNICIPAIS DE SAÚDE, 2020).  

Estudos anteriores mostram que a capacitação contínua dos funcionários é 

imprescindível para o atendimento das necessidades da população (HETTI et al., 2013; 

PIMONT, 1973; SÁ, 2016; SILVA, 2015). Entretanto, novos temas de capacitações em saúde 

tiveram de ser implementados devido à falta de conhecimento sobre a Covid-19 (OLIVEIRA; 

POSTAL; AFONSO, 2020). O cenário Pandêmico exigiu e ainda exige dos gestores de saúde 

respostas rápidas, decisões assertivas, comunicação efetiva, informações tempestivas etc. 

(ANDRADE et al., 2021). Assim, para atender às necessidades da população precisam contar 

com profissionais de saúde capacitados, mais ofertas de serviços de saúde, visando atender de 

forma preventiva os pacientes e como consequência atender as novas necessidades da 

população, decorrentes da Pandemia Covid-19. 

Visando a uma melhor compreensão do papel da capacitação contínua dos funcionários 

e do aumento de serviços de saúde na prevenção, o objetivo do estudo é analisar a influência da 

capacitação contínua dos funcionários e do aumento de serviços de saúde na prevenção e 

atendimento às necessidades da população na Pandemia Covid-19. Quanto ao método, um 

questionário foi aplicado às Secretarias Municipais de Saúde do Estado do Maranhão. No qual 

se obteve 51 respostas válidas, que foram analisados por meio de modelagem de equações 

estruturais, com utilização do software PLS/SEM. 

Entre as principais contribuições do estudo podem-se destacar as seguintes: Primeiro, a 

real necessidade de priorização das capacitações pelos gestores municipais de saúde para os 

profissionais com base em pesquisa de necessidade dos processos de trabalho. Segundo, serve 

para fundamentar o gestor municipal de saúde na elaboração e efetivação do plano de 

capacitação de sua equipe. 

 

2 REVISÃO DE LITERATURA 

 

2.1 Pandemia Covid-19 

 

Brum et al. (2020) definem Covid-19 como patologia ocasionada no ser humano devido 

ao coronavírus, conhecido como SARS-CoV-2. Os principais sintomas apresentados são: febre, 

dores musculares, garganta inflamada, entupimento do nariz, alguns casos diarreias, perda de 
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olfato e paladar. O CoronaVírus pertence a uma subfamília coronary virinae, uma família de 

coronaviridae, que se divide em quatro gêneros: Alphacoronavirus, Beta Coronavirus, Gamma 

Coronavirus e Delta Coronavirus. Sendo que os dois primeiros infectam mamíferos, e os dois 

últimos infectam aves e também mamíferos. Tanto os Alphacoronavirus quanto os Beta 

Coronavírus causam problemas respiratórios em humanos e problemas intestinais em animais 

(CUI; LI; SHI, 2019). 

Brito et al. (2020) apontam que os morcegos são o principal reservatório natural para 

uma diversa gama de Coronavírus (CoV) como, o SARS-CoV, o SARS-CoV-2 e o Middle East 

Respiratory Syndrome Coronavirus (MERS-CoV), porém estes hematófagos não eram 

vendidos no mercado de Wuhan (China). O que indica que o possível agente intermediário, 

pangolim, seria um transmissor entre as espécies até chegar ao ser humano (morcego – 

pangolim – ser humano). Esta afirmação se baseia na evidência de que a sequência de S do 

SARS-CoV é 88% da que é encontrada no homem. 

Em 2019, precisamente em dezembro, a OMS recebe um comunicado sobre uma 

pneumonia de causa não conhecida, na cidade de Wuhan, na China. Na primeira quinzena de 

março de 2020 a suposta pneumonia, agora nomeada como Covid-19, foi caracterizada como 

Pandemia (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2020a). É importante mencionar que 

já existia uma série histórica de casos envolvendo o vírus que se modifica ao longo de sua 

estrutura e também do tempo, proporcionando doenças com sintomas diferentes. O Quadro 1 

mostra os principais registros de temporalidade do CoronaVírus. 

 

Quadro 1 - Informações sobre CoronaVirus em ordem cronológica 

Temporalidade Descrição 

1937 Coronavírus isolados pela primeira vez.  

1965 Recebe a nomenclatura, coronavírus, por ter aparência de coroa. 

2003 
Início de Síndrome Respiratória Aguda Grave (SARS), causada pelo SARS-CoV, 

na China. 

2012 
Início da Síndrome Respiratória Aguda do Oriente Médio (MERS), MERS-CoV, 

grandes quantidades de casos na Arábia Saudita. 

2019 Início de uma pneumonia de causa desconhecida em Wuhan, China. 

2020 

OMS declara, no fim janeiro, que o surto causado pela Covid-19 (suposta 

pneumonia, que era de causa desconhecida) é Emergência de Saúde Pública de 

Importância Internacional. 

2021 
Janeiro inicia a vacinação contra Covid-19 no Brasil. Novas Cepas (Alfa, Beta, 

Gama, Delta e Ômicron) 

2022 Vacinação de crianças de 05 a 11 anos. 

Fonte: Adaptado de Brasil (2020c), Brum et al. (2020) e Organização Mundial da Saúde (2021b) 
 

Brito et al. (2020) mencionam que apesar de tanto tempo decorrido (mais de 80 anos) 

desde o primeiro isolamento do CoV é mínimo o conhecimento sobre esta nova cepa e suas 

consequências para o ser humano. Isso é perceptível quando surgem novas variantes, com novos 

sintomas e em alguns casos com sequelas irreversíveis para os infectados, e consequentemente 

consegue infectar mais e mais pessoas. 
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Quanto à forma de transmissão, Umakanthan et al. (2020) relatam que passa de humano 

para humano, no qual se chama de transmissão direta, isso acontece quando há contato da 

pessoa infectada com outras pessoas, seja por meio de tosse, espirros, gotículas contaminadas. 

É importante mencionar que não é em qualquer momento da doença do infectado que é 

transmitido e sim na fase de pico, em média sete dias após o primeiro sintoma (BRASIL, 

2020a). Brito et al. (2020) mencionam outra forma de transmissão que é a indireta, isto é, por 

meio de superfícies, independentemente do tipo de material, em que o vírus possa estar. 

O Protocolo de Tratamento do Novo CoronaVírus - 19 do Ministério da Saúde orienta 

os profissionais de saúde, sobre:  a) Terapia e monitoramento precoces de suporte, com 

administração de antimicrobianos, casos leves; b) tratamento da insuficiência respiratória 

hipoxêmica e síndrome do desconforto respiratório agudo (SDRA), em casos de insuficiência 

respiratória, podendo progredir para a intubação caso a ventilação não invasiva não seja 

suficiente; c) gerenciamento do choque séptico, casos de pacientes com suspeita de infecção. É 

importante enfatizar que apesar de existir protocolos para os cuidados e tratamento de pacientes 

com Covid-19, a melhor alternativa é evitar a contaminação pelo vírus. Diante disso, o 

Protocolo de Tratamento do Novo CoronaVírus-19 do Ministério da Saúde destaca o uso de 

máscaras; higienizar as mãos com água e sabão; não levar as mãos aos olhos, nariz e boca sem 

higienização adequada; evitar contato com pessoas doentes; cobrir boca e nariz ao tossir ou 

espirrar; limpar e desinfetar objetos e superfícies tocados com frequência (BRASIL, 2020b). 

Diante dos casos de Covid-19, incertezas sobre tratamentos efetivos, sequelas às pessoas 

acometidas por esta doença, várias medidas foram adotadas em forma documental para que a 

população fosse melhor orientada e cuidada como, por exemplo, decretos, protocolos de 

manuseio clínico, orientações sobre testagens, orientações para aplicação de vacinas, etc. 

Oliveira et al. (2020) comentam que a Covid-19 foi ao encontro justamente no sentido de 

proporcionar o fortalecimento da assistência à saúde, visto que as ações têm sido direcionadas 

à capacitação de recursos humanos e ampliação da cobertura do Sistema Único de Saúde (SUS), 

por meio da contratação de profissionais, especialmente médicos. Nesse caso, muitos serviços 

foram demandados, outros surgiram, como: TeleSUS, que faz a busca ativa de casos suspeitos 

de Covid-19 por meio de ligações telefônicas; telemedicina (Lei nº 13.989 de 15 de abril de 

2020), consultas médicas on-line etc. (DOMINGUES, 2021). 

 

2.2 Capacitação Contínua dos Funcionários e a Prevenção da Pandemia Covid-19 

 

O conceito de capacitação organizacional, para Silva (2015), baseia-se na motivação 

dos trabalhadores para o desenvolvimento de suas atribuições, de forma que os resultados sejam 

efetivos. Pinto (2017) descreve que a capacitação/qualificação agrupa habilidades e 

conhecimentos, ou seja, é um aperfeiçoamento destes de forma específica em alguma área 

proporcionando o desempenho dos profissionais cada vez mais eficaz. Capacitar faz com que 

os custos possam ser reduzidos, as atividades sejam realizadas de forma eficiente, evita 

desperdícios de materiais e torna os profissionais qualificados. 

O surgimento da pandemia do novo CoronaVírus faz com que a gestão tenha que 

capacitar/qualificar seus profissionais de saúde em técnicas gerais e específicas. Salci et al. 

(2013) relatam sobre a importância do conhecimento e informação, sendo que estas não podem 

estar isoladas da teoria e prática, dessa forma a qualidade dos serviços são melhores e a 

velocidade de resposta para prevenção e cuidado da doença é rápida. Não esquecendo que isso 

vai de uma simples conversa sobre evitar a doença, até casos que requerem técnicas e 

procedimentos especializados. De acordo com Silva, Ogata, Machado (2007) as capacitações 

buscam o aperfeiçoamento do profissional para que se tenha a resolutividade dos serviços.  

Segundo as Diretrizes de Educação em Saúde, a utilização de práticas dessas diretrizes 

para os profissionais da área da saúde deve ser algo rotineiro, permanente para que exista 
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transformação, na percepção dos mesmos, e ainda serem facilitadores, para os demais da 

equipe, e para que o processo de conscientização em saúde da população seja efetivo. Essa 

atenção em saúde perpassa a teoria/prática do dia a dia clínico e alcança patamares sociais, a 

fim de possibilitar uma visão ampla, crítica em que se busca resolutividade (BRASIL, 2007). 

Com isso, a capacitação dos trabalhadores da saúde visa atuar nos acontecimentos de patologia 

que a sociedade está inserida e modificá-la. 

Para Rodrigues (2017), capacitar o funcionário da área de saúde é uma estratégia de 

aperfeiçoar a assistência, com a utilização de conhecimentos formativos, isto é, adquirir perfis 

técnicos, políticos e éticos. Pois esta tríade é fundamental para que o atendimento em saúde do 

usuário seja de forma completa. Silva e Seiffert (2009) corroboram falando que a execução dos 

serviços de saúde, quando desenvolvidos por meio de aplicação de ações educativas constantes 

por meio de capacitações, treinamentos e cursos, sejam emergenciais, gerais ou específicos 

proporcionam alta performance profissional, crescimento pessoal e consequentemente 

melhores prestações de serviço para a sociedade. Entretanto, é necessário um planejamento e 

programação da capacitação continuada para que as prioridades reais sejam elencadas no plano 

de ações educativas. 

Kurcgant, Castilho, Leite (1994) reforçam que capacitar é desenvolver o indivíduo para 

a execução de suas atribuições no ambiente de trabalho. Para tanto, capacitar para os ambientes 

de saúde é ir além de um pacote de aulas, cursos ou palestras, exige-se técnicas atualizadas, 

dinamicidade das ações com uma percepção externa a estes ambientes sem esquecer do foco 

dos atendimentos e necessidades a que se propõem os ambientes internos. Os autores relatam 

que as atividades assistenciais não deveriam se fechar a um tipo de assistência individual e 

curativa. Logo, nota-se que as capacitações precisam, também, ter como objetivos 

conhecimentos e informações que busquem assistência preventiva. A Atenção Primária à Saúde 

integra a educação permanente em saúde para proporcionar a promoção à saúde, prevenção, 

tratamento, reabilitação e acolhimento, até o referenciamento para serviços de saúde 

especializados, tendo como foco as necessidades da população (SILVA; OGATA; 

MACHADO, 2007).  

Quanto à prevenção, Farias et al. (2020) descrevem que o SUS trata este processo 

interligado a APS. Não esquecendo que a APS é a ordenadora do cuidado e porta de entrada do 

usuário do SUS para o primeiro atendimento, ou seja, é o local de “fácil” acesso em que se 

busca no mínimo informação sobre saúde. Czeresnia (2003) relata que a prevenção é definida 

por manifestações orientadas para impedir que surjam doenças específicas e/ou diminuir os 

casos de acometimento na população.  

Considerando as várias percepções sobre capacitação, Pinto (2017), Salci et al. (2013) 

e Silva (2015) reforçam a importância de saber fazer, atualizações de conhecimentos e 

informações para um melhor desempenho das práticas de atuação na saúde. Consequentemente, 

proporcionar a população estratégias preventivas, isto é, evitar que doenças pontuais e 

impactantes possam contaminar as pessoas e, caso isso ocorra, que seja em níveis leves dos 

seus sintomas (CZERESNIA, 2003). 

Como estratégias de prevenção no enfrentamento à Covid-19, capacitações contínuas 

foram implementadas para os profissionais de saúde. Estudos de Pinheiro, Pitombeira e Loiola 

(2020) apresentam que, no período pandêmico, capacitações sobre infectologia, sobre manuseio 

de material médico-hospitalar, sobre a paramentação e desparamentação, sobre o uso dos 

equipamentos de proteção individual e até o próprio cuidado da autodisciplina, foram 

necessários. Segundo Batista Neto et al. (2020), os trabalhadores da saúde precisam estar 

preparados para melhor atender a população no combate à Covid-19, uma vez que a capacitação 

da força de trabalho impacta na “qualidade do atendimento, garantia do direito à saúde ao 

indivíduo, na aquisição de habilidades e confiança, facilita o reconhecimento dos sintomas, o 

conhecimento dos fatores desencadeantes e de como evitá-los.” Neves et al. (2020) mencionam 
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que a prática fundamentada pela teoria é possível por meio da educação na área da saúde, 

resultando em profissionais mais capacitados, críticos, criativos, de raciocínio clínico e 

potencial conhecimento para melhoria do atendimento da população. Os diferentes estudos 

mostram que a capacitação dos funcionários é fundamental para o atendimento preventivo da 

população. Isto fica mais evidente quando do surgimento de uma Pandemia como da Covid-19, 

que demanda conhecimentos e habilidades específicas dos profissionais de saúde. Diante destes 

apontamentos tem-se a primeira hipótese de pesquisa: 

H1: A capacitação contínua dos funcionários influencia positivamente na prevenção da 

Pandemia Covid-19  

 

2.3 Oferta de Serviços de Saúde e a Prevenção da Pandemia Covid-19 

 

Na área da saúde, principalmente no período pandêmico, os serviços de divulgar as 

notícias e conhecimentos sobre causas, sintomas, métodos preventivos foi papel de todos, 

porém as equipes da Estratégia de Saúde da Família (ESF) que prestam serviço de saúde mais 

próximo da população, em regiões vulneráveis utilizou intensamente da comunicação para 

amenizar a propagação da contaminação pelo Novo CoronaVírus (FARIAS et al., 2020). 

Segundo Medina et al. (2020), a chegada e propagação do CoronaVírus por todo País exigiu 

estratégias de enfrentamento, como: construir hospitais de campanha, aumentar os leitos, 

aumentar a quantidade de respiradores, capacitar os profissionais de saúde para uma nova 

realidade, rever a logística dos processos de trabalho, manter uma comunicação eficiente com 

a rede de urgência e emergência para casos graves dos pacientes, e ainda, gerenciar os riscos 

para amenizar danos irreparáveis.  

No primeiro momento da pandemia, a APS como muitos programas e projetos da área 

da saúde teve que se reinventar. Como principal área de atendimento, precisou fazer acontecer 

os procedimentos de saúde de forma articulada com as áreas de saúde especializada, uma 

alternativa que equilibraria a situação de cada território de acordo com suas necessidades e 

organização. Outro fator importante é que em alguns momentos de picos da pandemia ações e 

serviços de saúde não foram totalmente paralisados como, exemplo, tem-se a assistência pré-

natal, assistência farmacêutica, casos de algumas doenças crônicas, porque as opções de 

atendimentos foram adaptadas (CIRINO et al., 2021). 

A pandemia do Novo Coronavírus fez com que serviços de saúde já existentes fossem 

revistos, outros surgiram de forma inovadora, quebrando paradigmas. Camilo (2021) cita 

alguns serviços diferenciados e que poderiam ser executados remotamente, que foram: fast-

track, telemedicina, teleconsulta. Farias et al. (2020) explicam que o fast-track é um método 

ágil de fazer a triagem e organizar o cuidado do paciente, diferenciando o fluxo que depende 

do estado do usuário na Unidade Básica de Atendimento (UBS) que vai desde o primeiro acesso 

até o atendimento propriamente dito. Neste modelo de acolhimento o importante é evitar que o 

paciente perca tempo para ser atendido e não se exponha ao risco do ambiente hospitalar. Já a 

telemedicina foi oficializada pela Lei Nº 13.989 de 15, abril de 2020, no período da crise 

causada pelo coronavírus (SARS-CoV-2). Esta orientação legal conceitua este serviço como 

um exercício da medicina realizado por meio de tecnologias, com a finalidade de prestar 

assistência, fazer pesquisas, informar e prevenir doenças e promover a saúde (BRASIL, 2020b). 

A telessaúde é um serviço atuante, que possibilita a execução de procedimentos digitais em 

saúde. Isto é, forma de prestar serviço em saúde quando não se pode aglomerar, o contato social 

mínimo, a circulação em ambientes hospitalares mínima, dentre outras (SILVA et al., 2021).  

Teixeira e Carvalho (2020) veem a telessaúde como uma estratégia de sucesso por 

permitir desde o contato com os usuários do SUS até a troca de conhecimentos e informações 

entre os profissionais de saúde. O Metasserviço permite auxílio para os profissionais da Atenção 

Primária à Saúde, pois o paciente consegue ter respostas rápidas sobre seu diagnóstico, sem sair 
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de casa; outros são acompanhados sobre o seu estado de saúde (SILVA et al., 2021). Este tipo 

de serviço digital está suprindo alguns procedimentos da APS, e, é importante ressaltar que a 

Pandemia proporcionou um momento único para colocar em prática novos serviços, como a 

telessaúde que previne a sociedade, já que reduz a exposição das pessoas e ao mesmo tempo 

otimiza os custos para manter o processo (CASTILHO, 2021). 

A Pandemia Covid-19 tem exigido dos gestores de saúde mais serviços de saúde, 

visando atender a uma demanda em crescimento vertiginoso e isto fez com que novos serviços 

fossem ofertados à população e outros fossem adaptados. Diante disto, formula-se a segunda 

hipótese de pesquisa: 

H2: O aumento da oferta de serviços de saúde influencia positivamente na prevenção 

da Pandemia Covid-19. 

 

2.4 Prevenção e Atendimento às Necessidades da População na Pandemia Covid-19 

 

A prevenção é definida por manifestações orientadas para impedir que surjam doenças 

específicas e/ou diminuir os casos de acometimento na população (CZERESNIA, 2003). 

Prevenção esta que pode ser por meio de informações, consultas, exames, medicamentos, 

realização de procedimentos, gerando atendimentos de excelência, cuidado com 

responsabilização, orientação, fazer articulações com outros serviços, garantindo a efetividade 

da assistência e dos encaminhamentos, quando for o caso (MARQUES; LIMA, 2007). 

        A política responsável também pela prevenção no Brasil é a Atenção Primária em Saúde 

que organiza e integra, a partir de uma perspectiva da população, os serviços de saúde e tem 

como objetivos: garantir cobertura, acesso, atenção clínica, prevenção de doenças e a promoção 

da saúde; é voltada para as famílias e comunidades, tem seus recursos humanos e tecnológicos 

adequados e sustentáveis, para atender as necessidades da população do presente e futuro 

(BRASIL, 2020b).  

Antes do início da Covid-19, no Brasil, este primeiro acesso sempre foi muito 

requisitado e com a Pandemia esta necessidade só aumentou. Sendo que 30% dos recursos 

municipais são executados pela APS no SUS (CIRINO et al., 2021; GIOVANELLA et al., 

2020). Trata-se de uma política de saúde que neste momento de pandemia teve mais 

procedimentos inseridos em sua rotina, como fazer testagem da Covid-19, realizar busca ativa 

de pacientes suspeitos, fazer a notificação dos casos, suprir o território de informações sobre a 

doença e como prevenção: alertar sobre a importância do uso de máscaras, higienização das 

mãos, fortalecer a educação em saúde na comunidade. Tudo isso sem descuidar do seu corpo 

técnico de profissionais de saúde (GIOVANNELA et al., 2020).  

Gleriano et al. (2020) afirmam que a Pandemia exige atitude preventiva contra o 

Coronavírus, diante de um País com bastante peculiaridades. Souza (2014) relata que é 

competência dos governos saber as condições de vida da população e conhecer suas 

necessidades para que dessa forma possa criar, desenvolver políticas de saúde direcionadas. 

Farias et al. (2020) apresentam as principais estratégias que foram implementadas como forma 

de evitar e amenizar a situação da sociedade em relação ao contágio pelo Novo CoronaVírus, 

tais como: Isolamento social, uso de máscara, higienização das mãos, limpeza dos lares, manual 

de orientações sobre como conviver com casos suspeitos, como utilizar transporte público, etc.  

Os municípios, como são responsáveis pela execução da APS no território e conhecem 

as comunidades no tocante às necessidades em saúde (MACHADO; COTTA; SOARES, 2015) 

no caso específico, os gestores de saúde podem e devem usar estratégias de prevenção 

direcionadas para atender as necessidades geradas pela Covid-19. Ou seja, os municípios que 

investiram na prevenção têm maior possibilidade de atender as necessidades da população na 

Pandemia. Diante disto, formula-se a terceira hipótese de pesquisa: 
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H3: A prevenção da Pandemia Covid-19 influencia positivamente ao atendimento das 

necessidades da população na Pandemia Covid-19 

 

2.5 Efeito Mediador da Prevenção Covid-19 

 

A prevenção recebe intervenção da capacitação contínua dos funcionários e, por sua 

vez, influencia os atendimentos às necessidades da população na Pandemia Covid-19. De 

acordo com Starfield (2002), o êxito da prevenção na APS é inerente ao reconhecimento desta 

pela sociedade, tanto das melhorias de suas ações e serviços de saúde quanto políticas, isso se 

dá principalmente pelos treinamentos dos profissionais e prestação de serviços de qualidade. 

Neves et al. (2020) descrevem que neste momento de Pandemia a capacitação dos profissionais 

de saúde por meio da Educação a Distância foram muito úteis, pois estes necessitam de 

conhecimento rápido e preciso da literatura científica para dar respostas resolutivas aos 

pacientes e ao mesmo tempo exercerem suas atribuições de forma segura, atendendo as 

demandas da população.  

Pinheiro, Pitombeira e Loiola (2020) corroboram relatando que para acontecer as 

adaptações dos novos fluxos dos processos de trabalho e atender as necessidades da população 

em saúde, no período de Pandemia, foram implementadas capacitações sobre os mais variados 

procedimentos, inclusive os mais básicos como utilizar as tecnologias de informação, 

softwares, equipamentos de proteção individual (EPIs) até as capacitações específicas de cada 

setor.  

Quanto à prevenção da Covid-19 mediando a relação entre aumento de serviços de saúde 

e atendimentos às necessidades da população na Pandemia Covid-19, Teixeira e Cavalho (2020) 

afirmam a telessaúde como uma ferramenta considerável no combate da Covid-19. Enquanto, 

Ohannessian, Duong e Odone (2020) mencionam a telemedicina como um serviço estratégico 

que orientam os cuidados de saúde, no qual os profissionais de sáude desempenham suas 

funções, como: as teleconsultas e o monitoramento remoto do paciente sem a necessidade de 

exposição e consequentemente atendendo a necessidade dos pacientes. Já Farias et al. (2020), 

relatam sobre fast-track, estratégia ágil de diagnosticar, orientar e cuidar do paciente, se for o 

caso. Estes são alguns serviços implementados para prevenção e atendimento das necessidades 

da população. Entende-se que a capacitação dos profissionais e o aumento dos serviços de saúde 

de forma preventiva vão possibilitar o atendimento das necessidades da população na Pandemia 

Covid-19. Diante disto, formulam-se as seguintes hipóteses de pesquisa: 

H4: A prevenção da Covid-19 medeia a relação entre capacitação contínua dos 

funcionários e atendimentos às necessidades da população na Pandemia Covid-19 

H5: A prevenção da Covid-19  medeia a relação entre aumento de serviços de saúde e 

atendimentos às necessidades da população na Pandemia Covid-19 

 

Quadro 2 - Resumo das hipóteses 

 

Itens Descrição 

H1 A capacitação contínua dos funcionários influencia positivamente na 

prevenção da Pandemia Covid-19. 

H2 O aumento da oferta de serviços de saúde influencia positivamente na 

prevenção da Pandemia Covid-19. 

H3 A prevenção da Pandemia Covid-19 influencia positivamente ao 

atendimento das necessidades da população na Pandemia Covid-19. 

H4 A prevenção da Covid-19 medeia a relação entre capacitação contínua dos 

funcionários e atendimentos às necessidades da população na Pandemia 

Covid-19. 
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H5 A prevenção da Covid-19 medeia a relação entre aumento de serviços de 

saúde e atendimentos às necessidades da população na Pandemia Covid-19. 
Fonte: Autora 
A Figura 1 apresenta o modelo teórico consolidado da pesquisa com o efeito mediador 

da prevenção da Covid-19, e permite perceber que tanto a capacitação contínua dos funcionários 

(H1) quanto o Aumento de serviços de saúde (H2) influenciam na prevenção da pandemia 

Covid-19 para atender a necessidade da população na pandemia Covid-19. Já a prevenção da 

pandemia Covid-19 aparece como efeito mediador entre H1, H2 e H3, consequentemente H1 e 

H2 são variáveis indiretas para o atendimento das necessidades da população na Pandemia 

Covid-19. 

 

Figura 1 – Modelo teórico consolidado da pesquisa 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fonte: Elaborada pela autora 

 

 

3 METODOLOGIA  

 

3.1 População e amostra 

 

A pesquisa tem abordagem quantitativa, com objeto descritivo, com aplicação de 

questionários tipo survey, nos 212 municípios do Maranhão, de um total de 217, visto que 05 

municípios não tinham gestores municipais de saúde definidos no período da pesquisa. O 

procedimento técnico foi a aplicação de um questionário. Este é um documento construído com 

o objetivo de apresentar fatos reais do tema proposto. Trata-se de uma ferramenta que 

pesquisadores utilizam para constatar a prática da situação que está sendo estudada (MELO; 

BIANCHI, 2015), quanto à construção do questionário, esta ocorreu a partir de leituras e 

conhecimento sobre a temática, onde foram feitas leituras de referências teóricas sobre 

assuntos: capacitação contínua em saúde, prevenção (APS) e Pandemia do novo Coronavírus, 

no qual foi observada a relação destes com o objetivo do trabalho.  

 

3.2 Elaboração do instrumento de pesquisa e coleta dos dados 

 

O instrumento de pesquisa utilizado foi o questionário, elaborado com abordagens que 

retratam a literatura pesquisada e estudada sobre a temática da Influência da Capacitação 

Contínua dos Funcionários e do Aumento de Serviços de Saúde na Prevenção e Atendimento 

às Necessidades da População na Pandemia Covid-19 (BATISTA NETO et al., 2020; 

CAMILO, 2021; CASTILHO, 2021; CIRINO et al., 2021; FARIAS et al., 2020; MEDINA et 

al., 2020; NEVES et al., 2020; PINHEIRO; PITOMBEIRA; LOIOLA, 2020; SILVA et al., 

2021). 
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A coleta de dados é uma investigação para esclarecer informações e práticas que o 

pesquisador tem interesse, de forma que possa contribuir com outros estudos e até mesmo com 

o público estudado (GERHARDT; SILVEIRA, 2009). O questionário foi elaborado com 

questões fechadas e com escala Likert cinco pontos estruturado em blocos compostos por: perfil 

do respondente, informações sobre Planejamento na Secretaria Municipal de Saúde (SMS), 

resultados organizacionais da SMS e Covid-19. 

Após a elaboração do questionário, o mesmo foi compartilhado com 3 especialistas para 

análise e validação. Em seguida, o instrumento foi compartilhado para pré-teste com 4 (quatro) 

pessoas que trabalham na área de saúde, com diferentes formações. Diante das considerações 

dos respondentes, no pré-teste foram realizados os ajustes, tais como: inclusão dos conceitos de 

cada tipo de recurso e exclusão das siglas. O instrumento foi elaborado no Google Docs, no 

qual foi disponibilizado um link de acesso ao público-alvo por e-mail, juntamente com a carta 

de apresentação sobre a pesquisa. A coleta foi realizada no período de junho a outubro de 2021. 

No final do período, foram obtidos 51 questionários válidos, o que representa aproximadamente 

24% da população.  

 

3.3 Mensuração das Variáveis e Análise dos Dados 

 

O questionário apresentava os itens sobre capacitação contínua dos profissionais de 

saúde; oferta de mais serviços de saúde na pandemia; atuação da SMS na prevenção da 

pandemia Covid-19; e a necessidade da população no momento pandêmico. A escala utilizada 

foi a Likert de 5 pontos, que variava de: 1 discordo totalmente a 5 concordo totalmente e para 

as questões relacionadas ao constructo mais oferta de serviços variava de 1 péssimo a 5 

excelente. As questões foram adaptadas do estudo de Brognoli (2017) e Lima (2010). 

Os dados coletados foram analisados utilizando o PLS/SEM, que visa O PLS-SEM 

(Mínimos Quadrados Parciais – Modelagem de Equações Estruturais) é um meio de manipular 

os dados estatisticamente, no qual as amostras são pequenas e, mesmo assim, apresenta bons 

resultados sobre o que se está pesquisando (RAMPASSO et al., 2018). Apesar do retorno dos 

questionários ter sido de 24% (vinte e quatro por cento) não prejudica a análise dos dados uma 

vez que PLS/SEM não exige grandes amostras. Quanto ao público-alvo, Secretarias Municipais 

de Saúde, geralmente estão muito demandadas, independente do período da pandemia; e ainda, 

apresentam dificuldades em responder aos documentos, seja por motivos técnicos, 

administrativos ou culturais. 

 

4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

4.1 Modelo de Mensuração 

 

Inicialmente no modelo de mensuração verifica-se as cargas fatoriais das variáveis do 

modelo. Conforme Tabela 1, os valores das cargas fatoriais ficaram muito próximas ou 

superiores a 0,7, o que está de acordo com o recomendado pela literatura (HULT et al., 2018). 

Para verificar a confiabilidade do modelo, foram determinadas a confiabilidade e validade do 

modelo. Os valores da confiabilidade composta ficaram todos acima de 0,70, e os valores da 

Average Variance Extracted (AVE) foram superiores a 0,5. Ou seja, todos os resultados estão 

acima do limite recomendado, o que mostra a confiabilidade interna do modelo de mensuração. 

A Tabela 1 apresenta os resultados do modelo de mensuração.  
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Tabela 1 - Resultados do modelo de mensuração 

 

Construtos CC  (AVE) R² 1 2 3 4 

1. Capacitação contínua de 

Funcionários 0.836 0.720   0.848      

2. Aumento de serviços de saúde 0.870 0.692  0.112 0.832   

3. Prevenção Covid-19 0.750 0.519 0.379 0.551 0.334 0.720  

4. Necessidades - Covid-19 0.920 0.658 0.218 0.212 0.296 0.438 0.811 

Nota: CC= confiabilidade composta  

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Adicionalmente, conforme Tabela 1, foi determinada a validade discriminante pelo 

Critério de Fornell e Larcker. Os resultados mostram que nenhuma das correlações entre os 

constructos foi superior à raiz quadrada da AVE, indicando que existe validade discriminante e 

convergente no modelo de pesquisa. O que demonstra que o modelo de mensuração possui 

validade convergente e validade discriminante satisfatórios. 

 

4.2 Modelo estrutural 

 

Os resultados no modelo estrutural mostram que a hipótese H1 foi confirmada, o que 

comprova que a capacitação contínua dos funcionários da saúde auxilia na prevenção aos 

cuidados de saúde da população na Pandemia Covid-19 (β=0,520; p<0,01). Da mesma forma, 

o aumento de serviços de saúde auxilia na prevenção da Pandemia Covid-19 (β=0,275; p<0,01), 

o que confirma a hipótese H2. Os resultados também confirmam a hipótese H3, ao mostrarem 

que prevenção aos cuidados de saúde da população na Pandemia tem impacto no atendimento 

às necessidades da população na Pandemia Covid-19 (β=0,397; p<0,05). A Tabela 2 apresenta 

os resultados do modelo estrutural.  

  

Tabela 2 - Resultados do modelo estrutural 
 

Relações B T-value P-value 

Efeitos diretos  

1. Capacitação contínua de funcionários Prevenção Covid-19 0,520 2.798 0,003*** 

1. Capacitação contínua de funcionários  Necessidades Covid-19 -0,026 0,142 0,444 

2. Aumento de serviços de saúde  Prevenção Covid-19 0,275 2.309 0,010*** 

2. Aumento de serviços de saúde Necessidades Covid-19 0,167 0,878 0,19 

3. Prevenção COVID-19  Necessidades Covid-19 0,397 1.917 0,028** 

Efeitos indiretos       

Capacitação cont. de funcionáriosPrevenção Covid-19Necessidades 

Covid-19 
0,206 1.483 0,069* 

Aumento de serviços de saúde Prevenção Covid-19 Necessidades 

Covid-19 
0,109 1.389 0,082* 

Nota: *p<0,10; **p<0,05; ***p<0,01. 

Fonte: Elaborada pela autora 

 

Conforme Tabela 2, os efeitos indiretos também foram confirmados, com mediação 

total. A hipótese H4 foi confirmada (β=0,206; p<0,10), e mostra que a prevenção dos cuidados 

em saúde da população é essencial na relação entre capacitação contínua dos funcionários e 

atendimento às necessidades da população. A mesma importância pode ser atribuída da 

prevenção da pandemia Covid-19 na relação entre aumento de serviços de saúde e atendimento 

às necessidades da população (β=0,109; p<0,10). 
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4.3 Discussões 

 

A gestão municipal em saúde tem a competência de efetivar a saúde no território, e esse 

primeiro atendimento é realizado por meio da Atenção Primária em Saúde, que visa a proteção, 

promoção e prevenção, em conjunto com a Estratégia de Saúde da Família (FARIAS et al., 

2020; MACHADO; COTTA; SOARES, 2015). Com a pandemia, o primeiro nível de acesso 

precisou conter e/ou prevenir o contágio e adoecimento dos cidadãos, bem como precisou 

fortalecer e utilizar de estratégias eficientes (OLIVEIRA et al., 2020). Entre estas estratégias 

pode-se destacar a capacitação dos profissionais de saúde, organização dos processos de 

trabalho e implementação de serviços (BRASIL, 2020; ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA 

SAÚDE, 2021a). Contudo, cabe refletir como tais estratégias se apresentaram nos municípios 

do Maranhão. 

Diante disso, os resultados mostraram que a capacitação contínua dos funcionários 

influencia positivamente na prevenção da Pandemia Covid-19, uma vez que a capacitação 

aplicada aos profissionais de saúde durante a pandemia melhora a prestação de serviço, gera 

bons resultados, aumentando prevenção e o combate ao coronavírus (CONSELHO 

NACIONAL DE SECRETÁRIOS DE SAÚDE, 2020; GUIMARÃES et al., 2020; OLIVEIRA; 

LUCAS; IQUIAPAZA, 2020). Estudos anteriores como de Marques et al. (2011) relatam sobre 

uma avaliação feita com os profissionais de saúde após uma capacitação, onde responderam 

que acesso ao conhecimento dar auxílio ao fortalecimento das ações da atenção primária em 

saúde.  

Os autores Pinto (2017), Salci et al. (2013), Silva, Ogata e Machado (2007) e Silva e 

Seiffert (2009) abordam em seus trabalhos que capacitação aprimora, recicla e até ensina a 

reaprender habilidades, conhecimentos, informações e técnicas assertivas para aperfeiçoamento 

das práticas de trabalho. O que resulta em serviços melhores na assistência, confiança dos 

profissionais de saúde em suas atuações, alta performance profissional, respostas resolutivas 

com maior alcance à população, impedindo ou reduzindo a possibilidade de as pessoas serem 

acometidas pela doença (BRASIL, 2007). 

Os resultados também mostram que o aumento da oferta de serviços de saúde influencia 

positivamente na prevenção da Pandemia Covid-19. Durante a Pandemia, muitos novos 

serviços tiveram que ser ofertados como, por exemplo, teleSUS, telesaúde, telemedicina e fast-

track etc. (FARIAS et al., 2020; OHANNESSIAN; DUONG; ODONE, 2020). Novos 

profissionais foram contratados e novos serviços foram implementados, além da reorganização 

dos processos de trabalho existentes. Por exemplo, o telessaúde é considerado uma estratégia 

eficaz de prevenção em momentos de epidemias (TEIXEIRA; CARVALHO, 2020). Como a 

população é orientada a ficar em casa e evitar aglomerações, este serviço permite acesso aos 

canais de informação sobre atendimentos médicos, acessos à saúde, além de tirar dúvidas. 

Guimarães et al. (2020) exemplificam o teleatendimento como exitoso, pois em Belo 

Horizonte consultas presenciais da rede especializada do SUS havia diminuído em 80%, em 

abril de 2020, devido ao isolamento social. Este tipo de serviço permitiu que as pessoas com 

doenças crônicas, gestantes de risco, que precisavam de acompanhamento e não poderiam ir ao 

estabelecimento de saúde, fossem acompanhadas ao mesmo tempo que as preveniu da 

exposição ao Novo Coronavirus. 

Os resultados mostram que a prevenção da Pandemia Covid-19 influencia positivamente 

ao atendimento das necessidades da população na Pandemia. Já que a política do primeiro 

acesso – APS é voltada a contenção e a incidência de doença, de forma integrada com os demais 

níveis, nos quais as necessidades da população são priorizadas conforme o nível mais adequado 

de atenção, que a situação exija, fornecendo serviços apropriados (ORGANIZAÇÃO 

MUNIDAL DA SAÚDE, 2010; STARFIELD, 2002). Para Gleriano et al. (2020), falar de 

pandemia é pensar em tomada de decisões rápidas, agir proativamente considerando os 
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diferentes cenários da sociedade e vulnerabilidade do território, conhecidas pelo gestor de saúde 

(MACHADO; COTTA; SOARES, 2015). Para disseminar informações sobre a Covid-19, 

orientar sobre as formas de prevenção, alcançar bons resultados, evitar ou minimizar os casos 

de contágio pelo Novo Coronavírus é necessário adaptar, inovar, implementar ações e serviços 

em saúde e ainda, possibilitar estratégias de prevenção na assistência aos grupos, vulneráveis e 

de riscos (FARIAS et al., 2020; GIOVANELLA et al., 2020; ROMERO; MENDONZA; 

MARTUFI, 2021). 

Os resultados também mostram que a prevenção da Covid-19 medeia a relação entre 

capacitação contínua dos funcionários e atendimentos às necessidades da população na 

Pandemia Covid-19. Naquele momento, pouco se sabia sobre métodos de prevenção, sintomas, 

sequelas da Covid-19 (SOARES et al., 2021). Logo, decisões rápidas e assertivas de prevenção 

eram necessárias para proteger, reduzir e até impedir a contaminação da população 

(OLIVEIRA; LUCAS; IQUIAPAZA, 2020) e, ainda, evitar que o sistema entrasse em colapso 

(SOARES et al., 2021). 

A APS/ESF dentro de sua competência de prevenção, promoção e proteção precisava 

fazer a gestão dos casos suspeitos e confirmados, de forma precoce e prevenir a transmissão do 

vírus; fortalecer a vigilância; disseminar informações de prevenção para a comunidade; e 

manter os serviços essenciais à população (BRASIL, [2020]; KURCGANT; CASTILHO; 

LEITE, 1994; SILVA; OGATA; MACHADO, 2007). Mas, que para isso, precisava capacitar 

os profissionais de saúde, desde a utilização de EPI até como compartilhar as orientações com 

a população sobre a Covid-19, prezando pela melhoria de atenção e cuidado à saúde (BATISTA 

NETO et al., 2020; LOIOLA, 2020; OLIVEIRA, 2020). 

Os resultados também mostram que a prevenção da Covid-19 medeia a relação entre 

aumento de serviços de saúde e atendimentos às necessidades da população na Pandemia 

Covid-19. Segundo a Organização Pan-Americana de Saúde, recentemente a Atenção Primária 

à Saúde recebeu investimentos com intuito de fortalecer sua cobertura de saúde para 

proporcionar uma eficiente adaptação ao cenário da Pandemia (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 

DA SAÚDE, 2021a).  

O momento pandêmico exigiu do primeiro nível, APS/ESF um desempenho mais 

próximo possível do ideal. Medidas preventivas foram disseminadas, como, a higienização das 

mãos seja com água e sabão ou álcool etílico/gel, utilização de máscara descartável, quarentena, 

o isolamento e o distanciamento social (BAPTISTA; FERNANDES, 2020; SANTOS et al., 

2020; SOCIEDADE BRASILEIRA DE PNEUMOLOGIA E TISIOLOGIA, 2020). Serviços 

da APS/ESF tiveram de ser ampliados, inovados, implementados, fluxos reorganizados para 

atender a necessidade do território (MACÊDO, 2020; FARIAS et al., 2020; SARTI et al., 2020). 

Como exemplos, tem-se: a telemedicina (Lei nº 13.989, de 13 de abril de 2020), que faz o 

acompanhamento de forma remota do paciente; telessaúde, que auxilia e facilita os processos 

de trabalho em saúde; teleorientação, que comunica e faz encaminhamentos para pacientes em 

isolamento; telemonitoramento, acompanhar indicadores de saúde do paciente a distância; 

teleinterconsultas, que é responsável pela troca de informações entre os profissionais de saúde 

(BRASIL, 2020b; CASTILHO, 2021; CAETANO et al., 2020; SANTOS et al., 2020; SILVA 

et al., 2021).  

Castilho (2021) relata que foi perceptível a atuação da saúde digital na promoção, 

prevenção e recuperação da saúde da população, seja relacionado ao combate à Covid-19 ou 

outras necessidades de assistência. Silva et al. (2021) informam que 80% do total de 

atendimentos pelo TelessaúdeRS- Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS), foram 

dúvidas sobre Sars-Cov2. O modelo flexível da saúde digital, adaptados às necessidades em 

saúde de cada situação do território proporcionam soluções ágeis, inovadoras de ofertas de 

serviços de saúde da Covid-19 (CAETANO et al., 2020). 
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5 CONCLUSÕES 

 

Esta pesquisa teve como objetivo analisar a influência da capacitação contínua dos 

funcionários e do aumento de serviços de saúde na prevenção e atendimento às necessidades da 

população na Pandemia Covid-19. Para tanto, foi aplicado um questionário nas Secretarias 

Municipais de Saúde do Estado do Maranhão. Obteve-se 51 respostas válidas, que foram 

analisadas por meio de modelagem de equações estruturais, com utilização do software 

PLS/SEM. 

O estudo conclui que em períodos de Pandemia como da Covid-19, a capacitação 

contínua dos funcionários influencia positivamente na prevenção da Pandemia Covid-19. Esta 

descoberta comprova que a capacitação contínua dos funcionários da saúde auxilia na 

prevenção aos cuidados de saúde da população na Pandemia Covid-19. O estudo também 

conclui que o aumento da oferta de serviços de saúde influencia positivamente na prevenção da 

Pandemia Covid-19. E que o aumento de serviços de saúde auxilia na prevenção da Pandemia 

Covid-19. 

Também foi possível comprovar que a prevenção da Pandemia Covid-19 influencia 

positivamente ao atendimento das necessidades da população na Pandemia Covid-19. Esta 

descoberta reafirma a máxima que diz “prevenir é melhor que remediar”, e nesta Pandemia esta 

máxima nunca foi tão verdadeira. Este achado foi reforçado pela mediação da prevenção da 

Covid-19 na relação entre capacitação contínua dos funcionários e o aumento de serviços de 

saúde e o atendimento das necessidades da população na Pandemia Covid-19. 

Esta pesquisa contribui com os gestores municipais de saúde para que possam cada vez 

mais investir em capacitação continuada dos seus profissionais de saúde, de forma planejada, 

observando o cenário da população e, ao mesmo tempo, confirma que o aumento dos serviços 

de saúde tende a impedir e a reduzir a propagação de doenças. Tais resultados são importantes 

para gestores municipais de saúde, porque servem de base para priorizar capacitações e 

avaliações de impacto destas aos profissionais de saúde na construção do plano Municipal de 

saúde e ainda fundamentar o aprimoramento ou implementação dos planos de Educação 

Permanente em saúde.  

Servem também para identificar quais serviços ofertados tiveram bons resultados no 

tocante à prevenção e precisam ser mantidos ou até estendidos para os outros níveis de 

assistência, como média e alta complexidade. Ainda serve para mostrar que o primeiro acesso 

aos serviços de saúde muitas vezes faz parte de cuidados preventivos os quais, se bem 

acompanhados, conseguem saber todo percurso do usuário dentro do sistema. 

Quantos às limitações da pesquisa, destacam-se o tamanho da amostra, que corresponde 

a 24% do universo, os resultados refletem a percepção dos respondentes, que poderiam ser os 

secretários municipais de saúde ou alguém indicado por eles. Sugere-se que estudos dentro 

dessa temática possam ser realizados em municípios de outros estados para comparação de 

resultados ou até mesmo no Estado do Maranhão com os demais municípios que não 

responderam à pesquisa neste momento. Quanto a estudos futuros sobre a Covid-19, pode-se 

pesquisar: os serviços que proporcionaram maiores impactos na prevenção do coronavírus. O 

tipo de profissional de saúde que recebeu mais capacitação e quais tipos de capacitação que o 

momento exigiu; quais as necessidades de serviços de saúde os usuários do sistema público de 

saúde mais utilizaram a nível de prevenção. 
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4 CONCLUSÃO  

 

O Sistema Único de Saúde responsável pela gestão da saúde no Brasil tem uma 

estrutura gigantesca para proporcionar uma atuação efetivas dentro de cenários tão específicos 

e diferentes inerentes a cada região do país. Contudo este sistema tem evoluído em alguns 

desdobramentos chega até ser referência, como por exemplo o Programa de imunização do 

SUS. Bons resultados são alcançados a partir de discussões, construções e validações por 

aqueles que fazem parte do sistema, seja no gerenciamento, operacionalização, utilização, etc. 

Os resultados da pesquisa respondem a relação dos recursos e planejamento estratégico 

no desempenho dos munícipios que refletem nas entregas de ações e serviços de saúde para a 

população no território. Assim como, uma variável incontrolável, como a Covid-19, que 

impacta o sistema público de saúde encontra estratégias de gestão, como: profissionais de saúde 

capacitados continuamente e implementações de serviços para amenizar potenciais 

descontroles de adoecimento no país. 

A principal limitação da pesquisa foi a quantidade de municípios que responderam ao 

questionário, 51 (cinquenta e um). Porém até esperada, porque é prática já conhecida do público 

alvo. Para pesquisas posteriores sugere-se que investiguem sobre outros recursos, como: os 

reputacionais, organizacionais, suas influências no planejamento estratégico ou apenas em 

relação ao desempenho organizacional. E sobre a Covid-19 a sugestão é sobre: os serviços que 

proporcionaram maiores impactos na prevenção do coronavírus; o tipo de profissional de saúde 

que recebeu mais capacitação e quais tipos de capacitação que o momento exigiu; quais a 

necessidades de serviços de saúde os usuários do sistema público de saúde mais utilizaram à 

nível de prevenção. 

O estudo é importante para complementar a literatura sobre a temática, a partir dos 

achados. Contribui com os gestores municipais de saúde do Maranhão em relação aos resultados 

de que alguns recursos se mostraram mais importantes que outros, no qual cabe refletir sobre 

melhorias para gestão destes recursos; Outra contribuição é a importância da capacitação 

contínua para alcance de bons desempenhos, isso pode ser explorado como estratégia a ser 

seguida e que possa constar nos Planos Municipais de Saúde ou até mesmo implementar ou 

aprimorar planos de Educação Permanente em Saúde e quanto aos serviços mais ofertados 

durante a Pandemia, cabe identificar os de maiores relevância para mantê-los nos 

estabelecimento de saúde e caso seja eficaz estendê-los para outros tipos de atendimentos. 
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APÊNDICE A – Questionário Aplicado às Secretárias Municipais de Saúde do Estado 

do Maranhão 

 

 

 

UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA CATARINA  

CENTRO SOCIOECONÔMICO  

PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CONTROLE DE GESTÃO 

Pesquisa Acadêmica para Secretarias Municipais de Saúde 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE). O Sr. (a) está sendo 

convidado (a) como voluntário (a) a participar da pesquisa “IMPACTO DOS RECURSOS 

MUNICIPAIS E DO PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO NO DESEMPENHO DOS 

GESTORES MUNICIPAIS DE SAÚDE NOS MUNICÍPIOS DO MARANHÃO”. O 

estudo tem como objetivo analisar o impacto dos recursos e do planejamento estratégico no 

desempenho em saúde nos municípios do Maranhão. Para este estudo, adotaremos um 

instrumento de coleta de dados semiestruturado. Você é esclarecido (a) sobre o estudo em 

qualquer aspecto que desejar e estará livre para participar ou recusar-se a participar. Você não 

terá nenhum custo, nem receberá qualquer vantagem financeira. Poderá retirar seu 

consentimento ou interromper a participação a qualquer momento. A sua participação é 

voluntária e a recusa em participar não acarretará qualquer penalidade ou modificação na 

forma em que é atendido pela pesquisadora. A pesquisadora irá tratar a sua identidade com 

padrões profissionais de sigilo. Os resultados da pesquisa estarão à sua disposição quando 

finalizada. Seu nome ou o material que indique sua participação não será liberado sem a sua 

permissão. O (A) Sr (a) não será identificado em nenhuma publicação que possa resultar deste 

estudo. Este termo de consentimento encontra-se impresso em duas vias, sendo que uma cópia 

será arquivada pelo pesquisador responsável e a outra será fornecida a você. Eu, fui informado 

(a) do objetivo geral do estudo “analisar o impacto dos recursos e do planejamento estratégico 

no desempenho em saúde nos municípios do Maranhão” de maneira clara e detalhada e 

esclareci minhas dúvidas. Sei que a qualquer momento poderei solicitar novas informações e 

modificar minha decisão de participar se assim o desejar. Declaro que concordo em participar 



68 

desse estudo, para o uso exclusivo desta pesquisa. Recebi uma cópia deste Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido e me foi dada a oportunidade de ler e esclarecer as minhas 

dúvidas. Para obter informações e solucionar possíveis dúvidas relativas a este estudo, entre 

em contato com a Mestranda da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e Servidora 

Pública do Ministério da Saúde no Maranhão, Josilene Costa, Avenida Professor Carlos 

Cunha, nº 3000, Shopping Jaracaty, bairro Jaracaty, São Luís-MA. CEP- 65.076-909. 

Contatos:(98) 3231-0533, das 8:00 às 17:00 horas ou (98) 991582015, ou por 

Josilene.costa@saude.gov.br/josilene.adm.costa@gmail.com. 

(  ) Aceito Participar 

(  ) Não Aceito Participar 

Utilize a seguinte escala para identificar os recursos na sua organização: 1 para 

discordo totalmente e 5 para concordo totalmente. 

Para Lee e Whitford (2012) recursos financeiros são os que ajudam a organização 

obter funcionários, estrutura técnica ou instalações suficientes para melhoria do desempenho 

organizacional. 

 

Recursos Financeiros 

Compartilhamos recursos financeiros, entre os setores, visando uma 

gestão integrada na SMS. 
1 2 3 4 5 

Trabalhamos para garantir a ampliação de nossos recursos 

financeiros entre os setores da SMS. 

     

A maneira que os recursos financeiros estão combinados com outros 

recursos permite que SMS explore todas as oportunidades de 

assistência em saúde. 

     

Os recursos financeiros são essenciais para o alcance dos objetivos e 

metas da gestão. 

     

Os recursos financeiros são geradores de vantagens competitivas na 

gestão da SMS. 

     

Os recursos financeiros são valiosos à organização e permitem adotar 

estratégias para melhorar a eficiência e neutralizar possíveis ameaças 

externas.  

     

Os recursos financeiros não são possíveis de serem imitados por 

outros órgãos públicos.  

     

Os recursos financeiros podem ser apontados como únicos da SMS.      

 

Nogueira (1983) conceitua recursos humanos como um processo que tem finalidade 

específica, que é fazer a organização alcançar seus objetivos. 

 

 

mailto:Josilene.costa@saude.gov.br/josilene.adm.costa@gmail.com
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Recursos humanos 

Compartilhamos recursos humanos entre os setores visando uma 

gestão integrada na SMS.   
1 2 3 4 5 

Trabalhamos para garantir a ampliação de nossos recursos humanos 

entre os setores da SMS. 

     

A maneira que os recursos humanos estão combinados com outros 

recursos permite que SMS explore todas as oportunidades de 

assistência em saúde. 

     

Os recursos humanos são essenciais para o alcance dos objetivos e 

metas da gestão. 

     

Os recursos humanos são geradores de vantagens competitivas na 

gestão do SMS. 

     

Os recursos humanos são valiosos à organização e permitem adotar 

estratégias para melhorar a eficiência e neutralizar possíveis ameaças 

externas.  

     

Os recursos humanos não são possíveis de serem imitadas por outros 

órgãos públicos. 

     

Os recursos humanos podem ser apontados como únicos da SMS.      

 

Andrews, Beynon e McDermott (2015) relatam Recursos Organizacionais como 

capacidades da organização estar associada aos demais recursos (financeiros, humanos, físicos, 

reputacionais etc.) para o alcance dos objetivos traçados, como por exemplo: Recursos Políticos 

(bens e dinheiro público). 

Recursos organizacionais 

Compartilhamos recursos organizacionais entre os setores visando 

uma gestão integrada na SMS.   
1 2 3 4 5 

Trabalhamos para garantir a ampliação de nossos recursos 

organizacionais entre os setores da SMS. 

     

A maneira que os recursos organizacionais estão combinados com 

outros recursos permite que SMS explore todas as oportunidades de 

assistência em saúde. 

     

Os recursos organizacionais são essenciais para o alcance dos 

objetivos e metas da gestão. 

     

Os recursos organizacionais são geradores de vantagens competitivas 

na gestão da SMS. 

     

Os recursos organizacionais são valiosos à organização e permitem 

adotar estratégias para melhorar a eficiência e neutralizar possíveis 

ameaças externas.  

     

Os recursos organizacionais não são possíveis de serem imitadas por 

outros órgãos públicos. 

     

Os recursos organizacionais podem ser apontados como únicos da 

SMS. 

     

 

Lee e Whitford (2012) conceituam recursos físicos e estruturais os ativos fixos (como 

terrenos, edifícios e equipamentos) e os materiais utilizados na produção de bens e/ou serviços 

para atender a atividade fim da organização. 
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Recursos físicos e estruturais 

Compartilhamos recursos físicos e estruturais entre os setores 

visando uma gestão integrada na SMS.   
1 2 3 4 5 

Trabalhamos para garantir a ampliação de nossos recursos físicos e 

estruturais entre os setores da SMS. 

     

A maneira que os recursos físicos e estruturais estão combinados com 

outros recursos permite que SMS explore todas as oportunidades de 

assistência em saúde. 

     

Os recursos físicos e estruturais são essenciais para o alcance dos 

objetivos e metas da gestão. 

     

Os recursos físicos e estruturais são geradores de vantagens 

competitivas na gestão da SMS. 

     

Os recursos físicos e estruturais são valiosos à organização e 

permitem adotar estratégias para melhorar a eficiência e neutralizar 

possíveis ameaças externas.  

     

Os recursos físicos e estruturais não são possíveis de serem imitadas 

por outras entidades públicas. 

     

Os recursos físicos e estruturais podem ser apontados como únicos 

da SMS. 

     

 

Refere-se à capacidade e estrutura em tecnologia, tais como sistemas de informação e 

inovação de processos (KRISHNAN; TEO, 2012; RIDDER; BRUNS; SPIER, 2006). 

Recursos tecnológicos 

Compartilhamos recursos tecnológicos entre os setores visando uma 

gestão integrada na SMS.   
1 2 3 4 5 

Trabalhamos para garantir a ampliação de nossos recursos 

financeiros entre os departamentos da SMS. 

     

A maneira que os recursos tecnológicos estão combinados com 

outros recursos permite que SMS explore todas as oportunidades de 

assistência em saúde. 

     

Os recursos tecnológicos são essenciais para o alcance dos objetivos 

e metas da gestão. 

     

Os recursos tecnológicos são geradores de vantagens competitivas na 

gestão da SMS. 

     

Os recursos tecnológicos são valiosos à organização e permitem 

adotar estratégias para melhorar a eficiência e neutralizar possíveis 

ameaças externas. 

     

Os recursos tecnológicos não são possíveis de serem imitadas por 

outros órgãos públicos. 

     

Os recursos tecnológicos podem ser apontados como únicos da SMS.      

 

Carmeli e Cohen (2001) relatam Recursos reputacionais como uma forma que a 

organização se apresenta para seus clientes/usuários (por exemplo: qualidade dos produtos e 

serviços, transparência de seus atos, governança etc.). 
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Recursos reputacionais 

Compartilhamos recursos reputacionais entre os setores visando uma 

gestão integrada na SMS.   
1 2 3 4 5 

Trabalhamos para garantir a ampliação de nossos recursos 

reputacionais entre os departamentos da SMS. 

     

A maneira que os recursos reputacionais estão combinados com 

outros recursos permite que SMS explore todas as oportunidades de 

assistência em saúde. 

     

Os recursos reputacionais são essenciais para o alcance dos objetivos 

e metas da gestão. 

     

Os recursos reputacionais são geradores de vantagens competitivas 

na gestão da SMS. 

     

Os recursos reputacionais são valiosos à organização e permitem 

adotar estratégias para melhorar a eficiência e neutralizar possíveis 

ameaças externas. 

     

Os recursos reputacionais não são possíveis de serem imitadas por 

outros órgãos públicos. 

     

Os recursos reputacionais podem ser apontados como únicos da 

SMS. 

     

 

PLANEJAMENTO 

Utilize a seguinte escala para responder os itens de planejamento: 1 para discordo 

totalmente e 5 para concordo totalmente. 

Planejamento 1 2 3 4 5 

Existem esforços estratégicos voltados para melhoria da qualidade da 

infraestrutura dos estabelecimentos de Saúde. 

     

As adesões as políticas e programas de saúde são pensadas com base 

na necessidade da população. 

     

As ações de Educação Permanente em Saúde são planejadas de 

acordo com as necessidades dos profissionais. 

     

Existem protocolos formais e institucionalizados de todos os 

procedimentos realizados pelos estabelecimentos de saúde. 

     

As práticas e políticas de recursos humanos estão associadas a 

aquisição de conhecimentos internos e externos aos seus ambientes 

de trabalho. 

     

A construção do PMS do Município é de forma integrada e coletiva 

com as áreas técnicas. 

     

As conferências de saúde têm representação de todos os povos (Os 

segmentos da área de saúde previstos na Lei nº 8.142/90: Usuários, 

Trabalhadores e Gestores/Prestadores, bem como todos os demais 

movimentos e instituições da sociedade). 

     

Em relação a integralidade do cuidado da saúde, cada profissional 

tem a presença de seu saber específico. Há dificuldade de contratar 

médicos para trabalhar. 

     

Tem sido muito difícil decifrar as necessidades da população.      

O custo na saúde é um fenômeno recorrente, pois os preços crescem 

mais que os da economia em geral, talvez por causa da demanda 
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crescente, além da pressão do uso de tecnologia. Diante disso, é 

possível fazer uma previsão sem maiores dificuldades. 

Na sua percepção houve algum momento de grande mudança na 

gestão influenciado por outros interessados. 

     

Na elaboração do PPA do Município a SMS participa, assegurando 

dessa forma que o PMS seja contemplado na integra do instrumento 

de gestão. 

     

O PPA deve ser capaz de alterar a realidade diagnosticada, ou seja, 

mudar, para melhor, a situação de saúde da população daquele 

território. 

     

O PPA é considerado como um instrumento que permite a 

transparência das ações do município em todas as áreas. 

     

A Programação Anual de Saúde – PAS, do município, é realizada de 

acordo com a temporalidade para que seja contemplada pela Lei 

Orçamentária Anual. 

     

* (1 para discordo totalmente e 5 para concordo totalmente) 

 

RESULTADOS ORGANIZACIONAIS 

Em uma escala de 1 a 5, em que 1 significa péssimo e 5 excelente, marque nas 

inferências quais você considera mais condizentes com esta SMS.  

Como comparamos o desempenho desta SMS em relação às de outros municípios, 

quanto a: (1 péssimo e 5 excelente): 

Desempenho  1 2 3 4 5 

Qualidade dos serviços oferecidos      

Qualidade dos atendimentos      

Habilidade em atrair profissionais de saúde      

Relacionamento entre gestão e colaboradores SMS      

Satisfação dos usuários do SUS.      

Relacionamento entre os profissionais.      

 

Como vemos o nosso desempenho (1 péssimo e 5 excelente): 

Como vemos nosso Desempenho  1 2 3 4 5 

Crescimento de ofertas de ações e 

serviços de saúde. 

     

Crescimento de convênios com ente 

federal. 

     

Produtividade.      

Sistema de Informação.      

Como vemos nosso cenário nos cuidados da prevenção da população na pandemia 

– COVID-19. (1 para discordo totalmente e 5 para concordo totalmente): 

Como vemos nosso Desempenho 

na COVID-19 

1 2 3 4 5 

O PMS do município pode ser 

considerado efetivo, já que aborda 
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alguma orientação para algum tipo de 

epidemia. 

O plano de contingência para 

COVID-19 supriu as principais ações 

e serviços de saúde para o ano de 

2020.  

     

Os recursos COVID-19 transferidos 

pelo Governo Federal foram 

suficientes para atender as 

necessidades do território. 

     

Os recursos COVID-19 transferidos 

pelo Governo Estadual foram 

suficientes para atender as 

necessidades do território. 

     

Os recursos COVID-19 transferidos foram suficientes para atender as necessidades do 

território, em: 

Qualidade dos serviços oferecidos      

Capacidade da estrutura       

Habilidades dos profissionais      

Produtividade      

Capacidade de atendimento      

Fornecimento de materiais para a 

proteção contra o coronavírus (Ex. 

máscaras de proteção, Luvas de 

proteção) para pacientes e 

acompanhantes 

     

A prestação de contas dos Recursos 

COVID-19 foi aprovada pelo CMS 

com facilidade. 

     

 

BLOCO 5 - PERFIL DO RESPONDENTE 

 

5.1.  Idade (anos): 

................................................. 

 

5.2. Gênero: 

(   ) Masculino      (   ) Feminino          

 

5.3. Grau de formação: 

(   ) Ensino Médio 

(   ) Graduação  

(   ) Especialização/MBA 

(   ) Mestrado 

(   ) Doutorado  

 

5.4. Qual a área de sua última formação: 

(   ) Ciências Contábeis 

(   ) Enfermagem 

(   ) Administração 



74 

(   ) Economia  

(   ) Médica  

(   ) Outro. Qual? ........................................ 

 

5.5. Tempo de trabalho no cargo/função que ocupa atualmente (indicar em anos). 

................................................................................... 

 

5.6. Qual é o cargo/função que exerce na Prefeitura? 

(  ) Secretário municipal 

(  ) Coordenador de área técnica 

(  ) Técnico de área técnica 

(  ) Contador 

(  ) Outro. Qual? ......................................................................................... 

 

5.7. Quantos trabalhadores Secretaria tem hoje? .......................................... 

 

 

5.8. Nome do Município (apenas para fins de controle da pesquisa): 

............................................................ 
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